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MINISTERIO DE ADMINISTRACION 
TERRITORIAL 
ORDEN de 14 de noviembre de 1979 por la que se aprueba la 
estructura a que deberán adaptarse los presupuestos 
de las Corporaciones Locales y se dictan instrucciones 
complementarias para la formación de los del ejercicio 
de 1980. 
M0 DE ADMINISTRACION 
TERRITORIAL 
O R D E N de 14 de noviembre de 1979 por la que se 
aprueba l a es t ructura a que d e b e r á n adaptarse los 
presupuestos de las Corporaciones Locales y se dic-
t a n instrucciones complementarias para la forma-
c i ó n de los de l ejercicio de 1980. 
I lus t r i s imo s e ñ o r : 
E l saneamiento financiero de las Corporaciones Locales, ob-
je t ivo inmedia to de l Real Decreto-ley 11/1979, de 20 d é j u l i o , 
de medidas urgentes de financiación, h a d é basarse, como se 
dice en el p r e á m b u l o del mismo, no sólo en l a d o t a c i ó n de 
mayores recursos pa ra a q u é l l a s , sino t a m b i é n en l a g a r a n t í a 
de una; g e s t i ó n de los gastos basada en cr i ter ios de rac iona l idad 
•Y eficacia, pa ra lo que es preciso el perfeccionamiento de l a 
i n s t i t u c i ó n presupuestar ia . de tales Corporaciones, a c o m o d á n -
dola, a l p rop io t iempo, a l a n o r m a t i v a de l a Ley General Pre-
supuestaria, s i n per ju ic io de las peculiaridades que l a dis-
t inguen . 
Con t a l objeto, el a r t í cu lo - 12 del Real Decreto-ley ci tado 
establece que los presupuestos, de las Corporaciones Locales se 
• a d a p t a r á n a l a es t ruc tura ' q u é con c a r á c t e r general se esta-
blezca para el sector p ú b l i c o y que los c r é d i t o s se c l a s i f i ca rán , 
en todo caso, de acuerdo con su naturaleza e c o n ó m i c a . Esta 
a d a p t a c i ó n se r e a l i z a r á — s e g ú n l a repet ida d i spos i c ión— de 
fo rma , g radua l . 
Aprobadas por Orden del M i n i s t e r i o de Hacienda de 13- de 
marzo del presente a ñ o las normas para la e l a b o r a c i ó n de los 
Presupuestos G e n e r á l e s de l Estado pa ra 1980, refundiendo las 
contenidas en anteriores disposiciones referentes a la estruc-
t u r a de dichos Presupuestos, se ha considerado oportuno, u l -
t imados los, trabajos realizados con t a l fin, i n i c i a r l a a d a p t a c i ó n 
p rev is ta de los presupuestos- de las Corporaciones Locales a 
los de l Estado, con objeto de que l a nueva. es t ructura presu-
puestar ia sea ya apl icada a los que aquellas Ent idades-han -de 
f o r m a r para el ejercicio de 1930. Asimismo, l a e l a b o r a c i ó n por 
e l Gobierno de las Presupuestos Generales del Estado para 1980 
y su p r e s e n t a c i ó n a las Cortes a p r inc ip ios de octubre, t a l como 
prescribe l a C o n s t i t u c i ó n , ha pe rmi t ido que las presentes ins-
trucciones hayan podido redactarse y ser publicadas con t iempo 
suficiente pa ra que las Corporaciones puedan confeccionar sus 
presupuestos antes de 1 de -eneró de 1980. . 
Por o t ra parte , las impor tantes modificaciones in t roducidas 
por el Real Decreto-ley 11/1979, antes citado, en mater ia de i n -
gresos de las Corporaciones Locales, a s í como las contenidas en 
el Proyecto de Ley de Presupuestos Generales del Estado para 
1980 sobre re t r ibuciones del personal, que t e n d r á n su inciden-
c ia en el de las Corporaciones Locales, hacen necesario dictar , 
como en. a ñ o s anteriores, instrucciones pa ra que é s t a s puedan 
formar,- con l a necesaria i n f o r m a c i ó n , sus presupuestos corres-
pondientes a l ejercicio de 1980. 
En su v i r t u d , este M i n i s t e r i o ha tenido a bien disponer: 
1. ° Se aprueba l a es t ructura a • que d e b e r á n adaptarse los 
presupuestos de las Corporaciones Locales, y que f i gu ra i n c l u i -
da en las adjuntas normas. 
2. ° Los presupuestos de las Corporaciones • Locales del ejer-
cicio de 1980 se a j u s t á r á n a las instrucciones aprobadas po r 
Ordenes de 10 de agosto de 1965 y 21 de octubre de 1966, en 
c u a n t o no resul ten afectadas' por l a n o r m a t i v a de ios Reales 
Decretos 3250/1976 y 3046/1977, a s í como del Real Decreto-ley 
11/1979. Dichas instrucciones se e n t e n d e r á n adicionadas o rec t i -
ficadas por las que se aprueban por la presente Orden. 
3. ° La Dirección" General - de A d m i n i s t r a c i ó n Local p o d r á 
d ic ta r las medidas precisas para el desarrollo de la presente 
Orden . 
4. ° Por los Gobernadores civiles se d i s p o n d r á la inmedia ta 
i n s e r c i ó n en e l «Bolet ín Oficial» de las provincias respectivas de 
l a presente Orden y de las normas que se a c o m p a ñ a n . 
Lo que digo a V . I . p a r a su conocimiento y efectos. 
Dios guarde a V . I . muchos años.» 
M a d r i d , 14 de noviembre d é 1979. 
F O N T A N 
l i m o . Sr, Di rec to r general de A d m i n i s t r a c i ó n Local . 
N O R M A S S O B R E ESTRUCTURA PRESUPUESTARIA 
D E L A S CORPORACIONES LOCALES 
1. A m b i t o de a p l i c a c i ó n . 
A p a r t i r de 1980, todas las Entidades Locales a d a p t a r á n "sus 
presupuestos, tanto o rd inar ios como especiales y ext raordina-
rios, a l a es t ructura que se establece en la presente Orden . 
á. Presupuesto dq gastos. 
L a es t ructura del presupuesto de gastos se a j u s t a r á a un 
doble c las i f icac ión: E c o n ó m i c a y func iona l . n * 
2.1. Clas i f i cac ión e c o n ó m i c a . 
La c las i f icac ión e c o n ó m i c a d é los gastos s e r á l a que f igura sn 
el anexo I . E l concepto e c o n ó m i c o ref leja l a na tura leza del gast 
previsto, s in c o n s i d e r a c i ó n o con independencia del ó r g a n o a 
que corresponda y de l a f u n c i ó n á que se destine. Se representa 
por el n ú m e r o e c o n ó m i c o , compuesto de tres cifras, indicaa 
do l a p r i m e r a de la izquierda el c a p í t u l o , l a segunda el gr ' 
t í c u l o y l a tercera , el concepto dentro de cada a r t í c u l o . 
Los a r t í c u l o s que no e s t é n tipificados en,- conceptos s e r á s 
divididos por cada C o r p o r a c i ó n en los q u é estime convenien-
tes para l a espec i f icac ión de los que deba comprender. 
2.2. Clas i f icac ión func iona l . , 
La c las i f icac ión func iona l agrupa los gastos s e g ú n l a natu-
raleza de las funciones a realizar', y se a j u s t a r á a l a del 
anexo I I . Cada uno de los grandes grupos de funciones, i n d i , 
cados po r una cifra , se d iv ide en funciones m á s l imi tadas o sub-
funciones, mediante una segunda c i f ra , y é s t a s , a su vez, en 
apartados o servicios, que v e n d r á n representados por u n a clave 
n u m é r i c a de tres cifras, formando el n ú m e r o funcional . En 
algunos casos se l lega a u n a c las i f icac ión de cuar to grado, con 
lo que el n ú m e r o func iona l t iene hasta cuatro cifras. 
Las r ú b r i c a s funcionales p o d r á n subdividi rse po r cada Cor-
p o r a c i ó n , de est imarlo necesario o conveniente, p a r a especificar 
los dist intos servicios o establecimientos comprendidos en aqué-
l las . En este caso se a ñ a d i r á n a l a clave de la r ú b r i c a nuevas 
cifras, con lo que e l n ú m e r o func iona l c o n s t a r á de cuatro o más 
d íg i to s . . 
2.3. Par t ida presupuestaria. 
La c o m b i n a c i ó n de las dos clasificaciones, e c o n ó m i c a y fun-
cional , da luga r a l a c las i f icac ión e c o n ó m i c o - f u n c i o n a l , que 
consti tuye la es t ruc tura b á s i c a del presupuesto. 
La pa r t i da presupuestaria resul ta de l a c o n j u n c i ó n de un 
concepto e c o n ó m i c o con u n a r ú b r i c a func iona l , representando 
el t ipo e c o n ó m i c o de gasto a rea l izar para determinada función. 
Cada pa r t ida presupuestaria v e n d r á representada po r una cla-
ve ele seis o m á s cifras, indicando las tres pr imeras de la iz-
quierda el n ú m e r o e c o n ó m i c o y las restantes el n ú m e r o -fun-
c ional . 
E l con t ro l fiscal y contable- de los gastos se r e a l i z a r á sobre 
' l a pa r t ida presupuestaria antes decidida,-. 
2.4. Clas i f icac ión o r g á n i c a . 
Con independencia de l a c las i f icación, económico- func iona l , 
base de. l a es t ructura presupuestaria, las Corporaciones Loca-
les p o d r á n clasificar los gastos s e g ú n u n c r i t e r io o r g á n i c o , para 
expresar el ó r g a n o o servicio que provoque é l gasto o tenga 
a su cargo l a g e s t i ó n de los c r é d i t o s . 
La c las i f i cac ión o r g á n i c a ' v e n d r á representada po r u n tercer 
grupo d é cifras, indicando e l ó r g a n o o servicio de que se trate, 
q u e se co loca rá , separado po r u n punto , a l a derecha del. nú-
mero e c o n ó m i c o - f u n c i o n a l de cada pa r t i da y que sólo su r t i r á 
efectos dentro de l a p rop ia C o r p o r a c i ó n Local . 
3. Presupuesto de ingresos. 
L a estructura, del presupuesto de ingresos se a j u s t a r á a la 
c las i f icac ión que f i g u r a en el anexo I I I . 
Cada concepto de ingreso e s t a r á representado por . u n núme-
ro de cinco cifras. Los grupos que. no e s t é n tipificados en con-
ceptos s e r á n divididos por cada C o r p o r a c i ó n en los que esti-
men necesarios para la espec i f icac ión de los que deban com-
prender. 
4. Modelo s i m p l i ñ e a d o de presupuesto. 
Los Ayuntamientos de hasta 5.000 habitantes, las Entidades 
Locales Menores en todo caso y las Mancomunidades y Agru-
paciones cuando no excedan de dicho l í m i t e a d a p t a r á n sus pre-
supuestos a las precedentes normas, si bien en cuanto a la cla-
s i f icac ión func iona l no l l e g a r á n m á s que a u n desarrollo oe 
p r i m e r grado. En consecuencia, el n ú m e r o • func iona l estara re-
presentado por una sola cifra , expresiva de l a f u n c i ó n a qu 
corresponda el gasto, y l a pa r t i da presupuestaria con una cia-
ve de cuatro ciaras. 
5. M o d e í o normal izado de presupuesto. 
Por l a D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a c i ó n Local se esta-
b l e c e r á el modelo normal izado de presupuesto, adaptado a * 
presente estructura, a s í como de los documentos que 
a c o m p a ñ a r a l mismo. Igualmente se e s t a b l e c e r á el modelo si 
plificado g, que se n.fiere el punto 4 de estas normas. 
N O R M A T R A N S I T O R I A 
S e g u i r á n i n g r e s á n d o s e en l a a g r u p a c i ó n de «Valores in<^. 
pendientes y auxi l iares del p r e s u p u e s t o » cuantos valores se ^ 
g is t ren actualmente en l a misma, conforme a las nornwb f._ 
gentes. En consecuencia, no se u t i l i z a r á n los a r t í c u l o s Q"^ de 
g u r a n bajo el n ú m e r o 9 i en las clasificaciones economices 
gastos y de ingresos de l a nueva es t ruc tura presupuestan*. 
A N E X O I 











































































Resultas de ejercicios cerrados 
Operaciones corrientes. 
Pendiente de pago del ú l t i m o ejercicio. 
Pendiente de pago de ejercicios anteriores. 
Operaciones de cap i ta l . 
Pendiente de pago del ú l t i m o ejercicio. 
Pendiente de pago de ejercicios anteriores. 
A. OPERACIONES CORRIENTES 
Remuneraciones de personal 
Retr ibuciones b á s i c a s . 
Sueldos, grados, t r ienios y pagas ext raordinar ias . 
Ot r^s remuneraciones. 
Gastos de r e p r e s e n t a c i ó n . 
I n d e m n i z a c i ó n por residencia. ; 
Asistencias. 
Retribuciones complementarias ordinar ias y especiales. 
Complemento f a m i l i a r . 
A y u d a f a m i l i a r . 
Remuneraciones en especie. 
Casa-vivienda. 
Otras remuneraciones en especie. 
Personal l abora l . 
Jornales, horas ext raordinar ias y d e m á s emolumentos del personal labora l . 
Personal contratado. 
Retribuciones del personal contratado. 
Seguios Sociales. 
Primas y cuotas patronales de Seguros Sociales, Mutua l i smo Labora l y 
Plus Fami l i a r . 
Asistencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a a los funcionarios y pensionistas. 
Clases Pasivas. 
Pensiones de j u b i l a c i ó n . 
Pensiones de v iudedad y orfandad. 
A y u d a f a m i l i a r a l personal pasivo. 
Cuotas de la M U N P A L a cargo do la C o r p o r a c i ó n . 
Haberes del personal excedente forzoso. 
Compra de bienes corrientes y de servicios 
D o t a c i ó n o rd ina r i a para gastos de of ic ina. 
Gastos de oficina; 
Gastos de inmuebles. 
Alqui ie res . 
C o n s e r v a c i ó n y reparaciones ordinar ias . 
Limpieza, c a l e f acc ión , v e n t i l a c i ó n , a lumbrado, agua, seguros y otros 
gastos de inmuebles. 
Transportes y comunicaciones. 
Servicios de t ransporte . 
Servicios de comunicaciones. 
Dietas, l o c o m o c i ó n y traslados. 
De miembros de l a C o r p o r a c i ó n . 
Del personal. 
Gastos especiales para funcionamiento de los Servicios. 
Vestuar io y equipo personal . 
M a n u t e n c i ó n de personas. 
M a n u t e n c i ó n y asistencia de animales. 
M a t e r i a l t é c n i c o y especial. 
A l q u i l e r de ma te r i a l t é c n i c o y maqu ina r i a . 
Combustibles, materias auxi l iares , etc. 
Sumin is t ro de agua, gas y electr ic idad. 
Contratos de p r e s t a c i ó n de servicios; 
O í r o s gastos especiales de funcionamiento . 
C o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n o rd ina r i a de inversiones (excepto edificios) . 
De v e h í c u l o s . 
De m a q u i n a r i a e instalaciones. ' 
De otras inversiones. 
M o b i l i a r i o , equipo de of ic ina y otro ma te r i a l inventairiable para .servi-
cios ya existentes, inclus ive su c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n . 
M o b i l i a r i o . 
Equipo de of ic ina. 
Menaje, ú t i l e s , y herramientas . 
Ot ro ma te r i a l inventar iab le . 
Dotaciones para servicios nuevos. 
Gastos que o r ig inen los servicios de nueva c r e a c i ó n . 
Intereses 
Dé Deuda representada po r t í t u l o s valores. 
De anticipos y p r é s t a m o s . 
Del Estado. 
De Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
De Entes t e r r i to r ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s , comerciales, industr ia les o financieros. 
De Empresas comerciales, indust r ia les o f inancieras. 









































































A l Estado. 
A Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
Apor ¡ ac iones a consorcios. 
Aportaciones a Servicios a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos de la Corporac ión 
Otras transferencias. 
A Entes te r r i to r ia les . 
Participaciones en ingresos. 
Aportaciones a servicios propios de e c o n o m í a a u t ó n o m a . 
Cuotas de a p o r t a c i ó n a servicios mancomunados. 
Cuotas de a p o r t a c i ó n a servicios agrupados. 
Otras transferencias. 
A Empresas comerciales, industr ia les o f inancieras. 
Aportaciones a Empresas municipales o provinciales . 
Otras transferencias. 
A Inst i tuciones s in fines de luc ro . 
A Entidades que suplan servicios o coadyuven a su p r e s t a c i ó n . 
Otra3 transferencias. 
A f ami l i as . 
Atenciones b e n é f i c a s y socorros de car idad . 
Premios, becas y pensiones de estudio e i n v e s t i g a c i ó n . 
Otras transferencias. 
B. OPERACIONES DE CAPITAL 
/ ¡avers iones reales 
Para anotar los dis t intos programas o subprogramas de i n v e r s i ó n a car 
go de cada ó r g a n o o servicio. 
Para anotar los dis t intos proyectos o tareas correspondientes a u n mis-
mo p rograma o subprograma de cada ó r g a n o o servicio. 
Transferencias de cap i ta l 
A l Estado. 
Aportaciones pa ra l a f i n a n c i a c i ó n pa r c i a l de obras realizadas por el 
Estado. 
A Organismos a u t ó n o m o s admin is t ra t ivos . 
Aportaciones para l a f i n a n c i a c i ó n pa rc i a l de obras realizadas por Orga» 
nismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
A Entes t e r r i to r ia les . 
Participaciones en ingresos. 
A servicios propios de e c o n o m í a a u t ó n o m a . 
Ál Presupuesto Especial de Urban i smo . 
A l Plan Prov inc ia l de Obras y Servicios, 
Otras transferencias. 
A Empresas comerciales, indust r ia les o f inancieras . 
A Ejnpresas munic ipa l izadas o provincia l izadas . 
V a r i a c i ó n de a c í i v o s f inancieros 
C o n s t i t u c i ó n de d e p ó s i t o s . 
A d q u i s i c i ó n de t í t u l o s a corto p lazo. 
Adqu3s i c ión de obligaciones. 
Deuda p ú b l i c a de l Estado. 
Deuda p ú b l i c a de Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
Deuda p ú b l i c a de Entes te r r i to r ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s comerciales, indust r ia les o f inancieros. 
De Empresas comerciales, indus t r ia les o f inancieras. 
A d q u i s i c i ó n de acciones. 
De Empresas comerciales, indus t r ia les o f inancieras. 
C o n c e s i ó n de p r é s t a m o s a corto plazo. 
A Entes te r r i to r ia les . 
A la Seguridad Social, 
A Inst i tuciones sin fines de luc ro . 
A fami l ias . 
C o n c e s i ó n de p r é s t a m o s a largo plazo. 
A Entes te r r i to r ia les . 
A famil ias . 
Otras variaciones de activos f inancieros. 
F a r i a c i ó n de pasivos financieros 
D e v o l u c i ó n de d e p ó s i t o s . 
De Empresas comerciales, indust r ia les o f inancieras. 
De fami l ias . 
A m o r t i z a c i ó n de deuda emi t ida a c o r t ó plazo. 
A m o r t i z a c i ó n de deuda emi t ida a l a rgo plazo. 
A m o r t i z a c i ó n de p r é s t a m o s recibidos a c o r t ó plazo. 
Del Estado. 
De Organismos a u t ó n o m o s admin is t ra t ivos . 
De Entes te r r i to r ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s comerciales, indus t r i a les , o f inancieros. 
De Empresas comerciales, indust r ia les o f inancieras . 
A m o r t i z a c i ó n de p r é s t a m o s recibidos a la rgo plazo. 
Dei Estado. 
De Organismos a u t ó n o m o s admin is t ra t ivos . 
De Entes te r r i to r ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s comerciales, indust r ia les o f inancieros. 
De Empresas comerciales, indust r ia les o f inancieras. 
C O D I G O D E L A C L A S I F I C A C I O N E C O N O M I C A 
D E L O S G A S T O S 
C A P I T U L O 0 
Resultas de ejercicios cerrados 
Comprende las obligaciones reconocidas y liquidadas pen-
dientes de pago, que con el presupuesto i n i c i a l f o r m a r á n el 
presupuesto refundido. 
F Este c a p í t u l o se divide é n dos a r t í c u l o s , 01 y 02, para recoger 
respectivamente las resultas procedentes de ia parte A , «Ope-
raciones c o r r i e n t e s » , del presupuesto y las procedentes de l a 
parte B, « O p e r a c i o n e s de c a p i t a l » . A su vez, cada a r t í c u l o se 
divide en dos conceptos, recogiendo el p r imero las resultas pro-
cedentes del ú l t i m o ejercicio l iqu idado y e l segundo las de los 
demás ejercicios. 
A . O P E R A C I O N E S C O R R I E N T E S 
C A P I T U L O 1 
Remuneraciones de personal 
Comprende toda clase de remuneraciones en d inero y en es-
pecie del personal act ivo, sea funcionar io , l abora l o contratado, 
así como las cuotas de l a Seguridad Social, las aportaciones 
obligatorias a las Mutua l idades de P r e v i s i ó n de los empleados 
y los gastos de clases pasivas. Comprende, t a m b i é n , las asigna-
ciones y gastos de r e p r e s e n t a c i ó n a los miembros electivos de 
las Corporaciones Locales. 
A r t í c u l o 11. Retr ibuciones b á s i c a s . 
Comprende en u n solo concepto, el 111, las retr ibuciones b á -
sicas del personal func ionar io en act ivo establecidas en la legis-
lación vigente: Sueldo, grado i n i c i a l y de l a carrera adminis-
trativa, t r ienios y pagas ext raordinar ias . 
A r t í c u l o 12. Otras remuneraciones. 
I n c l u i r á cua lquier clase de re t r ibuciones en m e t á l i c o a satis-
facer el personal, e x c e p c i ó n hecha de los sueldos, grados, t r i e -
nios y pagas extraordinar ias , que f i g u r a n en el concepto 111, y 
de la ayuda f ami l i a r , que se r e c o g e r á en e l 131, C o m p r e n d e r á 
t amb ién este a r t í c u l o las remuneraciones a los miembros de l a 
Corporac ión y altos cargos que las tengan reconocidas. 
Aparecen t ip i f icados los siguientes conceptos: 
Concepto 121. Gastos de r e p r e s e n t a c i ó n . 
Se i n c l u i r á n en él las asignaciones a los Alcaldes y Presi-
dentes de las Corporaciones Locales, a s í como los gastos de 
r e p r e s e n t a c i ó n a sus miembros electivos. 
Concepto 122. I n d e m n i z a c i ó n por residencia. 
C o m p r e n d e r á ios c r é d i t o s pa ra el pago de las asignaciones 
a que tengan derecho los funcionar ios por su residencia en 
aquellos lugares del t e r r i t o r i o nac iona l que se de te rminen . 
Concepto Í24. Asistencias. ' 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados a satisfacer cantidades p o r 
razón de la asistencia a Tr ibunales d é oposiciones o concursos y 
otros actos o reuniones que den derecho a el lo. Las que.corres-
pondan a los miembros electivos de l a C o r p o r a c i ó n se i m p u t a r á n 
al concepto 121. 
Concepto 125. Retr ibuciones comprementarias ord inar ias y 
especiales. 
Comprende los complementos de destino, el de d e d i c a c i ó n 
^xclusivá, las grat if icaciones por servicios especiales o extraor-
dinarios y los incent ivos. E l complemento f a m i l i a r se i m p u t a r á 
91 concepto .131. 
A r t í c u l o 13. Complemento f ami l i a r . 
Concepto 131. A y u d a . fami l iar . 
R e c o g e r á l a r e m u n e r a c i ó n complementar ia o rd ina r i a que se 
conceda en r a z ó n de las cargas fami l ia res de los funcionar ios . 
A r t í c u l o 14. Remuneraciones en especie. 
, Se r e c o g e r á n en este a r t í c u l o los c r é d i t o s destinados a satis-
facer a los funcionarios determinadas re t r ibuciones reglamenta-
bas en especie, tales como casa-vivienda, bonificaciones en me-
u^ de transportes vestuario, etc. 
. No se c o n s i d e r a r á n comO remuneraciones en especie los cré -
tl|r?s destinados a vestuario de funcionar ios a los que l a A d m i -
ser •a^ión' i:mPone e l uso de u n i f o r m e d u r a n t e el ho ra r io de 
g vicio y dicho vestuar io no se u t i l i z a fuera de dicho p e r í o d o . 
Co est;e caso, el un i fo rme o t ra je de t rabajo debe considerarse 
^ 'Compra de bienes c o r r i e n t e s » e imputarse a l c a p í t u l o 2. 
^ ^oio se t i p i f i ca , en este a r t í c u l o , el concepto -141, casa-vivien-
> Para recoger en e l mismo e l c r é d i t o destinado a satisfacer 
el gasto de l a c a s a - v i v i e n d á fac i l i t ada a aquellos funcionar ios 
con derecho a la misma. Las d e m á s remuneraciones en especie, 
de exis t i r , se i m p u t a r á n a l concepto 142. 
A r t í c u l o 16. Personal l abora l . 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s pa ra r e t r i b u i r a l personal a l ' se rv i -
cio de l a C o r p o r a c i ó n contra tado po r é s í a y sometido a l r é g i m e n 
l abora l . 
E l ú n i c o concepto de este a r t í c u l o , el 161, r e c o g e r á todas las 
percepciones del citado personal: Jornales, horas ex t raord ina-
r ias y todos los d e m á s emolumentos a que el mismo tenga de-
recho, con e x c e p c i ó n de las dietas y los gastos de l o c o m o c i ó n , 
que se i m p u t a r á n a l concepto 242. , 
A r t í c u l o 17. Personal contratado. 
E l ú n i c o concepto de este a r t í c u l o , el 171, r e c o g e r á toda 
clase de re t r ibuciones de l personal que l a C o r p o r a c i ó n contra te 
en r é g i m e n admin i s t r a t i vo , para funciones adminis t ra t ivas o 
t é c n i c a s , concretas y con c a r á c t e r t empora l . 
A r t í c u l o 18. Segurds Sociales. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados a satisfacer los gastos de 
Segur idad Social de l personal de la C o r p o r a c i ó n . 
E l concepto 181 se a p l i c a r á a l pago de las p r imas y cuotas 
de Seguros Sociales y- JVÍutualismo Laboral a cargo de l a Cor-
p o r a c i ó n , a s í como el plus f a m i l i a r . 
E l concepto 182 se d e s t i n a r á a los gasto: que or ig ine la asis-
tencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a a los funcionar ios y a los pensio-
nistas. 
A r t i c u l o 19. Clases pasivas. 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s destinados a satisfacer los gastos 
a cargo de l a C o r p o r a c i ó n relacionados con las clases pasivas, 
e s p e c i f i c á n d o s e los siguientes conceptos: 
Concepto 191. Pensiones de j u b i l a c i ó n . 
R e c o g e r á las pensiones que con arreglo a l a leg is lac ión- v i -
gente causen a su favor los funcionar ios por causa de j u b i l a -
c ión , t an to el incre .nento de pensiones de esta natura leza a 
cargo de la C o r p o r a c i ó n como el exceso sobre l a c u a n t í a estr icta 
de las pensiones, - 'eñalados con arreglo a los Estatutos Mutuales , 
a s í como las diferencias de pensiones de j u b i l a c i ó n a cargo de 
l a C o r p o r a c i ó n en v i r t u d de disposiciones legales. 
v Concepto 192. Pensiones de v iudedad y orfandad. 
I n c l u i r á los c r é d i t o s necesarios pa ra los gastos definidos' e n 
el concepto anter ior , pero referidos a las pensiones de viudedad, 
or fandad y a favor de los padres. 
Concepto 197. A y u d a f a m i l i a r a l personal pasivo. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s para satisfacer los gastos de ayuda 
f a m i l i a r a pensionistas, incluso el complemento f a m i l i a r especial 
por hi jos m i n u s v á l i d o s , siempre que tales gastos sean a cargo 
de l a C o r p o r a c i ó n . 
Concepto 198. Cuotas de l a M U N P A L , ) 
R e c o g e r á el. c r é d i t o necesario para abonar a l a MUNPAT las 
cuotas a cargo de l a C o r p o r a c i ó n , s in que.se i nc luya l a par te 
de l a cuota a cargo del personal, retenida por a q u é l l a . 
Concepto 199. Haberes del personal excedente forzoso. 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s destinados a satisfacer las r e t r i b u -
ciones que correspondan a los funcionarios de lá C o r p o r a c i ó n en 
s i t u a c i ó n de excedencia forzosa. 
CA PI T U L O 2 
Compra de bienes corrientes y de servicios 
C o m p r e n d e r á este c a p í t u l o los c r é d i t o s destinados a a d q u i r i r 
•los bienes corrientes y servicios necesarios para el _ funciona-^ 
mien to de los servicios de l a C o r p o r a c i ó n , d i s t i n g u i é n d o s e , a 
t r a v é s de las divisiones en a r t í c u l o s y concentos, las d is t in tas 
clases de bienes y servicios a a d q u i r i r , que nunca d e b e r á n tener 
l a na tura leza de inversiones. 
• En n i n g ú n caso p o d r á n imputarse a este c a p í t u l o r e t r i buc io -
nes de personal . 
E l contenido de los a r t í c u l o s y conceptos de este capitule^ es 
e l s iguiente: 
A r t . 21. D o t a c i ó n o rd ina r i a para gastos de of ic ina . 
Cada Servicio que realice gastos de este naturaleza consig-
n a r á u n c r é d i t o g lobal , en u n ú n i c o concepto, 211. Con cargo a 
este c r é d i t o se s a t i s f a r á n los gastos a que se refiere su deno-
m i n a c i ó n , en u n sentido ampl io y , po r consiguiente, t e n d r á n 
cabida en el mismo gastos de na tura leza a n á l o g a a los s igu ien-
tes: 
— Gastos ord inar ios de of ic ina y m a t e r i a l no • i n v e n í a r i a b l e . 
— Tar i fas de correo, t e l é fono , franqueos y comunicaciones 
cuando n o sean imputables a l a r t í c u l o 23. 
— Gastos f inancieros por giros, transferencias y otros d3 na-
tura leza a n á l o g a . 
— Suscripciones a boletines, revistas, p e r i ó d i c o s , publ icacio-
nes y l ibros . La compra de bibliotecas o fondos especializados 
se a p l i c a r á a l . concepto 274. 
— Ves tuar io y uniformes del personal de oficinas. 
— Gastos de agua, luz , ca l e f acc ión y acondicionamiento de 
a i re de oficinas, cuando no e s t é n incluidos en los precios de los 
respectivos alquileres. 
— Tarifas por v ig i l anc ia , r e v i s i ó n , c o n s e r v a c i ó n y entreteni-
mien to de m á q u i n a s e instalaciones de las oficinas, en el caso 
de q u e ' e l Servicio no disponga de c r é d i t o en el a r t í c u l o 27. 
A r t í c u l o 22. Gastos de inmuebles. 
Los gastos de esta naturaleza se d i v i d i r á n en los conceptos 
siguientes; 
Concepto-221. Alqui le res . 
C o m p r e n d e r á el precio que se paga por el a r r iendo de loca-
les, aunque en dicho precio se i n c l u y a n servicios conexos (cale-
f acc ión , agua, e tc . ) , y de terrenos. 
Concepto 222. C o n s e r v a c i ó n y reparaciones ordinar ias . 
C o m p r e n d e r á todos los gastos de esta natura leza que se rea-
l icen en inmuebles, va sean propios o arrendados, con e x c l u s i ó n 
de las reformas y ampliaciones de impor tanc ia , tales, como au-
mento de superficie del edificio, instalaciones de sistemas de 
c a l e f a c c i ó n cen t ra l y acondicionamiento de aire, etc. 
Concepto 223. Limpieza, ca l e facc ión , v e n t i l a c i ó n , a lumbrado, 
agua, seguros y otros gastos de inmuebles. 
C o m p r e n d e r á los gastos por servicios contratados de esta 
naturaleza, excepto cuando se i n c l u y a n en el precio del a lqui ler , 
que se a p l i c a r á a l 221, o que por su escasa c u a n t í a no aconseje 
l a aper tura de c r é d i t o especial, en cuyo caso se a p l i c a r á n a l 
a r t í c u l o 21. 
A r t í c u l o 23. Transportes y comunicaciones. 
C o m p r e n d e r á todas las compras de servicios de transporte y 
comunicaciones, d i s t i n g u i é n d o s e ios siguientes conceptos: 
Concepto 233. Se i n c l u i r á n en él todos los gastos que oca-
siones l a compra de los servicios de t ransporte de toda clase, 
como puedan ser los terrestres, m a r í t i m o s , a é r e o s , etc. 
Concepto 234. Servicios de comunicaciones. 
Comprende los gastos por servicios postales, t e l e fón icos , te-
l eg rá f i cos y de t e l e c o m u n i c a c i ó n , cuando su c u a n t í a aconseje 
f i gu ren -en presupuesto como concepto independiente. En otro 
•caso se i m p u t a r á n a l a r t í c u l o 21. 
A r t í c u l o 24. Diatas, l ocomoc ión y traslados. 
Se i n c l u i r á n en este a r t i cu lo los gastos de esta naturaleza, 
d i s t i n " g u i é n d o s e . d o s conceptos, el 241 y el 242, s e g ú n a q u é l l o s 
e s t é n originados por miembros de l a C o r p o r a c i ó n o por el per-
sonal a l servicio de l a misma. 
Los derechos por asistencia a" Tr ibunales u otros actos se 
a p l i c a r á n , a l concepto 124. 
A r t í c u l o 25. Gastos especiales para funcionamiento de los 
Servicios. 
Este a r t í c u l o c o m p r e n d e r á los c r é d i t o s destinados a satisfacer 
los gastos originados por la a d q u i s i c i ó n de bienes y servicios 
necesarios para el funcionamiento de cada Servicio y que, no 
teniendo encaje en los a r t í c u l o s anteriores, no se ref ieran a 
ma te r i a l inventar iab le , en cuyo caso se i m p u t a r á n a l ar t íc 'u lo 27. 
Se d is t inguen los siguientes conceptos: 
Concepto 251. Vestuar io y equipo personal. 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s necesarios para a d q u i s i c i ó n de u n i -
formes, prendas de ves t i r y calzado del personal de los dis t intos 
Servicios, a s í como las armas del personal de Seguridad. 
Cuando l a C o r p o r a c i ó n no adquiera aquellos elementos, sino 
que satisfaga a los funcionar ios las correspondientes remunera-
ciones reglamentarias en especie, se i m p u t a r á n a l a r t í c u l o 14, 
Concepto 252. M a n u t e n c i ó n de personas. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados á l a m a n u t e n c i ó n do per-
sonas en los dis t intos establecimientos o Servicios de l a Corpo-
r a c i ó n (Hospitales, Comedores escolares y bené f i cos . Residen-
cias, etc.) , ya sean adquir idos los a r t í c u l o s a l iment ic ios o bebi-
das por l a p rop ia En t idad local o é s t a haya contratado el cervi-
cio de m a n u t e n c i ó n con ot ra En t idad . 
Concepto 253. M a n u t e n c i ó n y asistencia de animales. 
C o m p r e n d e r á -el c r é d i t o necesario pa ra l a m a n u t e n c i ó n de 
animales en los dis t intos establecimientos o Servicios de l a Cor-
p o r a c i ó n (Centros -Pecuarios, P i s c i f ac to r í a s , Zoológicos , caballos 
de l a Guardia , etc.) , a s í como para la asistencia ve te r inar ia y 
herraje de los mismos. 
Concepto 254 M a t e r i a l t é c n i c o y especial. 
Comprende los c r é d i t o s precisos para a d q u i s i c i ó n de mal 
r í a l e s o materias pr imas necesarios para el funcionamiento rí 
los dis t intos Servicios: R e p o s i c i ó n de l á m p a r a s para el a lumbr 
do p ú b l i c o , ú t i l e s y mate r ia l de l impieza, de v í a s p ú b l i c a s , desin" 
fectantes, rat icidas, etc.; plantas, semillas y abonos; material 
del servicio de e x t i n c i ó n de incendios, medicinas, vacunas, suerr! 
y ma te r i a l sani tar io de los Hospitales. C l í n i c a s y Laboratn 
r í o s , etc. 
No se i n c l u i r á n en este concepto los c r é d i t o s d e s t i n a d o á a la 
a d q u i s i c i ó n de materiales destinados a la c o n s e r v a c i ó n y repa 
r a c i ó n de las inversiones, que se i m p u t a r á n a l a r t í c u l o 26. TairT 
poco se i n c l u i r á n las adquisiciones de m a t e r i a l i nven ta r i aba ' 
que se r e a l i z a r á n con cargo a los c r é d i t o s del a r t í c u l o 27, n i el 
ma te r i a l b u r o c r á t i c o , que se i m p u t a r á a l concepto 211. 
Concepto 255. A l q u i l e r de ma te r i a l t é c n i c o y maquinar ia . 
Este concepto comprende los c r é d i t o s destinados a satisfacer 
el precio de. los contratos de a lqu i l e r de ma te r i a l t é c n i c o y ma-
qu ina r i a de los dis t intos Servicios.- Equipos de m e c a n i z a c i ó n y 
de r e p r o d u c c i ó n , camiones para recogida de basuras, tractores 
g r ú a s , etc. ' 
Concepto 256, Combustibles, materias auxil iares , etc. 
C o m p r e n d e r á ios Ci'éditos necesarios para l a a d q u i s i c i ó n de 
combustibles (gasolina, p e t r ó l e o , gas, c a r b ó n , etc.), y materias 
auxil iares (aceites, lubr icantes) , con destino a los dist intos Cen-
tros y Servicios i e la C o r p o r a c i ó n . 
No se i n c l u i r á n en este concepto los c r é d i t o s para l a adouisi-
c ión de combustibles destinados a ca l e facc ión de oficinas o de 
otros edificios de la C o r p o r a c i ó n , que se i m p u t a r á n a los con-
ceptos 211 y 223, respectivamente, s e g ú n lo expuesto en los co-
rrespondientes cód igos . 
Concepto 257. Suminis t ro de agua, gas y electr ic idad. 
Comprende este concepto los c r é d i t o s necesarios para satisfa-
cer los suministros de agua, gas y e lectr ic idad que l a Corpora-
c ión tenga contratados para los dist intos establecimientos o 
Servicios. 
Los suministros destinados a oficinas u otros edificios de la 
C o r p o r a c i ó n se i m p u t a r á n s e g ú n se ha dicho anter iormente. 
Concepto 258. Contratos de p r e s t a c i ó n de servicios. 
Se r e c o g e r á n a q u í los c r é d i t o s necesarios para satisfacer el 
precio 'de los contratos de p r e s t a c i ó n de servicios en aquellos 
casos en que se acuda a esta forma de p r e s t a c i ó n (recogida de 
basuras, l impieza v i a r i a , m e c a n i z a c i ó n admin i s t ra t iva , repara-
c ión de contadores de agua, e tc . ) . 
Concepto 259. Otros gastos especiales de funcionamiento. 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s necesarios para atender los gastos 
especiales' de funcionamiento de los dist intos Servicios locales 
que no puedan inc lu i r se en n inguno de los conceptos anterio-
res: Gastos de recepciones y o í r o s de r e p r e s e n t a c i ó n de la Cor-
p o r a c i ó n , gastos, judiciales, notariales, etc., siempre que no se 
ref ieran a inversiones, en cuyo caso se a p l i c a r á n a l c a p í t u l o 6." 
A r t í c u l o 26. C o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n o rd ina r i a de inversio-
nes (excepto edificios) . 
Se i n c l u i r á n en este a r t í c u l o cuantos gastos en bienes corrien-
tes y servicios se o r ig inen en la c o n s e r v a c i ó n , entretenimiento 
y r e p a r a c i ó n de los bienes de cap i ta l (v ías p ú b l i c a s , maquina-
r i a , instalaciones, etc.) . C o m p r e n d e r á por tanto , con las excep-
ciones que m á s adelante se e s p e c i f i c a r á n : 
— Los materiales destinados a la c o n s e r v a c i ó n , entreteni-
miento y r e p a r a c i ó n . 
— Los gastos en materiales, e n e r g í a , repuestos y accesorios 
para c o n s e r v a c i ó n , ent re tenimiento y r e p a r a c i ó n de maquinaria 
y equipo, tanto directos como realizados por terceros. 
— Los gastos de a lqu i l e r de maqu ina r i a y equipo empleados 
en c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n de inversiones, excepto edificios. 
N o se i m p u t a r á n a este a r t í c u l o : 
— La c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n de edificios, que i r á a l ar-
t í c u l o 22. - d a 
— La c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n de mob i l i a r io , equipo 
oficina y otro m a t e r i a l inventar iab le , que se c a r g a r á a l a r t 1 ^ 
lo 27. Las reparaciones importantes que e n t r a ñ e n u n aume" i -
de valor o que t ransformen completamente los bienes de cay 
t a l s e r á n presupuestadas como inversiones ( c a p í t u l o 6J. ^ 
embargo, los c r é d i t o s para obras de r e p a r a c i ó n y reconstrucci ^ 
inmedia ta de d a ñ o s producidos por causas e x t r a o r d i n a r i a 
imprevisibles se r e c o g e r á n en este a r t í c u l o . 
Se d i s t i n g u i r á n los conceptos 261, 262 y 263, s e g ú n se ^ a ^ ¿ 
c o n s e r v a c i ó n y r e p a r a c i ó n de v e h í c u l o s , de maqu ina r i a 0 
laciones o de otras inversiones. 
A r t í c u l o 27. M o b i l i a r i o , equipo de of ic ina y otro ma te r i a l 
•nventariable por servicios ya existentes, inclusive su conserva-
ción y r e p a r a c i ó n . 
Se a p l i c a r á n a este a r t í c u l o las previsiones para las adqui -
gjciones de bienes inventar iables destinados a Servicios ya exis-
tentes, d is t inguiendo los siguientes conceptos: 
Concepto 271. M o b i l i a r i o . 
C o m p r e n d e r á las adquisiciones de muebles en general, bien 
sean de madera, m e t á l i c o s o de otras materias. 
Concepto 272. Equipo de oficina. 
R e c o g e r á las adquisiciones de todos aquellos elementos que 
constituyen el equipo de oficina, tales como m á q u i n a s de escri-
bir, calcular y contables, mult icopistas, fotocopiadoras, ficheros, 
archivadores, etc. 
Concepto 273. Menaje, ú t i l e s y herramientas. 
Comprende los c r é d i t o s para a d q u i r i r enseres, utensilios, ins-
t rumental y herramientas, siempre que tengan la ,natura leza de 
inventariables. 
Concepto 274. Otro ma te r i a l inventar iable . 
Comprende los c r é d i t o s para a d q u i s i c i ó n de otro mate r ia l no 
incluido en los conceptos anteriores. 
A r t í c u l o 29. Dotaciones para servicios nuevos. 
Este a r t í c u l o se d e s t i n a r á a la f i n a n c i a c i ó n de los gastos co-
rrientes que or ig inen los Servicios de nueva c r e a c i ó n que la 
Corporac ión haya acordado establecer. 
El concepto 291, ú n i c o del a r t í c u l o , r e c o g e r á en u n c r é d i t o 
global todos los gastos de aquellas c a r a c t e r í s t i c a s , sin que, 
en n i n g ú n caso, puedan imputarse a l mismo gastos de per-
sonal. 
El c r é d i t o que se hab i l i t e en este concepto solamente p o d r á 
figurar por u n p e r í o d o m á x i m o de dos a ñ o s , debiendo a l f i n a l 
del mismo aplicarse a los c a p í t u l o s , a r t í c u l o s y conceptos que 
procedan, s e g ú n la naturaleza de los gastos. 
CAPITULO 3 
Intereses 
Se i n c l u i r á n en este c a p í t u l o los c r é d i t o s necesarios para sa-
tisfacer los intereses de l a Deuda P ú b l i c a representada por t í -
tulos-valores ( a r t í c u l o 31), de anticipos y p r é s t a m o s ( a r t í cu -
lo 32) y de d e p ó s i t o s recibidos ( a r t í c u l o 33). 
Los intereses de los ant icipos y p r é s t a m o s a p a r e c e r á n clasi-
ficados en los conceptos t ipif icados que f iguran , en r a z ó n de los 
sectores económi co s que concedieron los p r é s t a m o s . Para rea-




C o m p r e n d e r á este c a p í t u l o los c r é d i t o s destinados a contabi-
lizar las cantidades a entregar a otros sectores para financiar 
operaciones corrientes s in con t rapar t ida de los beneficiarios. 
El c r i te r io para considerar una transferencia corr iente o de 
capital es el que se expone a l def inir los cód igos del c a p í t u l o 7.° 
Por medio de a r t í c u l o s se especifican los sectores receptores 
de las mencionadas transferencias. Para la i n c l u s i ó n de los 
Agentes en uno u otro sector se e s t a r á a lo dicho en el Cód igo 
de Sectores. 
Ar t í cu lo 41. A l Estado. 
Con cargo a este a r t í c u l o se c o n t a b i l i z a r á n las aportaciones 
Que las Corporaciones Locales e f e c t ú e n a l Estado para la finan-
ciación de sus operaciones corrientes. 
Ar t í cu lo 42. A Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
I n c l u i r á los c r é d i t o s necesarios para las aportaciones a Or-
ganismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos , que, en general, s e r á n . 
los mencionados como tales en l a Ley General Presupuestaria 
11/1977> de 4 de enero. 
Concepto 421. Aportaciones a Consorcios. 
• Recoge las aportaciones que la C o r p o r a c i ó n deba real izar a 
^onsorcios de los que forme parte, siempre que tales aporta-
yI0nes, como se ha dicho, se destinen a gastos corrientes o de 
Uncionamiento de tales Consorcios 
Concepto 422. Aportaciones a Servicios a u t ó n o m o s adminis-
""ativos de la C o r p o r a c i ó n . 
. Comprende los c r é d i t o s necesarios para real izar transferen-
cias a Servicios de l a propia C o r p o r a c i ó n dotados de personali-
dad independiente. -
Concepto 423. Otras transferencias. 
Q Se destina a los c r é d i t o s para real izar transferencias a otros 
r £ a n i s m o s a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos no incluidos en los con-
^o tos anteriores. . ' 
A r t í c u l o 43. A Entes te r r i tor ia les . 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s necesarios para fac i l i t a r aportacio-
nes a los Entes p r e a u t o n ó m i c o s , Comunidades a u t ó n o m a s . D i p u -
taciones, Ayuntamien tos y otras Entidades locales, incluso 
a los servicios prestados mediante g e s t i ó n directa por la propia 
C o r p o r a c i ó n , pero con e c o n o m í a a u t ó n o m a . 
Concepto 431. Participaciones en ingresos. 
Se destina este concepto para recoger los c r é d i t o s necesarios 
para que la C o r p o r a c i ó n pueda satisfacer a otros Entes t e r r i to -
riales las part icipaciones en ingresos a que e s t é legalmente 
obligada. 
Concepto 432. Aportaciones a servicios propios de e c o n o m í a 
a u t ó n o m a . 
R e c o g e r á los c r é d i t o s necesarios para real izar aportaciones 
a servicios de l a propia C o r p o r a c i ó n s in personalidad j u r í d i c a 
independiente, pero dotados de a u t o n o m í a e c o n ó m i c a . 
Concepto 433. Cuotas de a p o r t a c i ó n a Servicios mancomu-
nados. 
Destinado a los c r é d i t o s para hacter posibles las aportaciones 
de la C o r p o r a c i ó n a las Mancomunidades de las que fo rma par-
te, siempre que tales aportaciones se destinen a gastos corr ien-
tes o de funcionamiento de las mismas. 
Concepto 434. Cuotas de a p o r t a c i ó n a. Servicios agrupados. 
Este concepto tiene el mismo sentido que el anterior , pero 
. refer ido a los Servicios agrupados. 
Concepto 435. Otras 'transferencias. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados a real izar transferencias a 
Entes te r r i tor ia les que no tengan encaje en los conceptos an-
teriores del a r t í c u l o . 
A r t í c u l o 46. A Empresas comerciales, industr iales o f inan-
cieras. 
Concepto 461. Aportaciones a Empresas municipales o pro-
vinciales. 
I n c l u i r á los c r é d i t o s necesarios para real izar transferencias a 
Empresas municipal izadas o provincial izadas. 
Concepto 462. Otras transferencias. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s para otras transferencias a Empresas 
que no tengan l a c o n d i c i ó n de Servicios municipal izados o pro-
vincial izados. 
A r t í c u l o 47. A Inst i tuciones s in fines de lucro. 
Este a r t í c u l o c o m p r e n d e r á los c r é d i t o s destinados a conceder 
ayudas, auxi l ios , donaciones y toda ciase de transferencias co-
rr ientes a Inst i tuciones religiosas. Sociedades deportivas. E n t i -
dades bené f i cas o cul turales y, en general, a toda I n s t i t u c i ó n 
p ú b l i c a o p r ivada s in fines de lucro, cuya e n u m e r a c i ó n deta-
l lada aparece en el Cód igo d é Sectores. 
Se t ip i f ican dos conceptos: 
Concepto 471. A Entidades. que suplan Servicios o coadyu-
ven a su p r e s t a c i ó n . 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados a'satisfacer subvenciones a 
Entidades que realicen actividades cuya finalidad sea competen-
cia de l a C o r p o r a c i ó n Local y que é s t a no realice o que, rea l i -
z á n d o l a , se vea complementada por la de la Ent idad beneficia-
r l a de l a transferencia. 
Concepto 472. Otras transferencias. 
Se destina este concepto para recoger las ayudas, auxil ios, 
donaciones u otras transferencias a Entidades que, sin supl i r 
servicios propios de la C o r p o r a c i ó n n i coadyuvar a ellos, rea-
l icen actividades de i n t e r é s para la colect ividad local . 
A r t í c u l o 48. A famil ias . 
Inc luye los c r é d i t o s destinados a satisfacer premios en m e t á -
l ico, becas, bolsas de viaje, de estudio y de i n v e s t i g a c i ó n , so-
corros de caridad, auxi l ios a famil ias necesitadas y otras t rans-
ferencias a n á l o g a s . 
Se d is t inguen tres conceptos: 
Concepto 481. Atenciones benéf icas y socorros de car idad. 
Destinado a los c r é d i t o s para conces ión de ayudas o socorros 
que respondan exclusivamente a motivaciones humani ta r ias o 
benéf icas . 
Concepto 482. Premios, becas y pensiones de estudio e i n -
v e s t i g a c i ó n . 
C o m p r e n d e r á los c r é d i t o s para aquellas transferencias que 
tengan una finalidad de estudio o de f o r m a c i ó n . 
Concepto 483. Otras transferencias. 
R e c o g e r á aquellas transferencias a famil ias que no puedan 
Incluirse en n inguno de los dos conceptos anteriores. 
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B. O P E R A C I O N E S D E C A P I T A L 
CAPITULO 6 
Inversiones reales 
' En este c a p í t u l o se i n c l u i r á n las dotaciones necesarias para 
l a r e a l i z a c i ó n de las inversiones. 
A los c r é d i t o s de este c a p í t u l o se i m p u t a r á n : 
— El precio de compra de los bienes de capi ta l adquiridos, 
incluso las revisiones, modificaciones, y compensaciones de pre-
cios. 
— Los derechos de aduanas y otros impuestos indirectos que 
gravan las importaciones de equipo capi ta l que hagan directa-
mente los Entes locales, 
— Los gastos de transporte, entrega e i n s t a l a c i ó n relaciona-
dos directamente con las compras de maqu ina r i a y equipo. 
— Los gastos pre l iminares directamente relacionados con las 
inversiones, como los de deslinde, apeo, amojonamiento, per i ta-
c ión , de subastas y concursos desiertos, honorarios de proyec-
tos, etc. 
— Gastos que se der iven de trabajos encomendados a Empre-
sas especializadas o profesionales independientes legalmente 
inscritos, relat ivos a planes, programas, anteproyectos y proyec-
tos de inversiones en los casos en que e s t é establecido. 
— T r a t á n d o s e de obras o construcciones realizadas por ad-
m i n i s t r a c i ó n , los jornales, siempre que no se realicen por per-
sonal que percibe sus re t r ibuciones con cargo a l a r t í c u l o 16, 
materiales, bienes y servicios y, en general, cuantos gastos se 
der iven y sean necesarios para la e j ecuc ión de la obra. 
No p o d r á n • aplicarse a este c a p í t u l o las remuneraciones del 
personal de carrera, empleo o contratado, que h a b r á n de satis-
facerse en todo caso com cargo a los correspondientes c r é d i t o s 
del c a p í t u l o 1. 
A r t í c u l o s 61 a 69. Programas o subprogramas. 
Se d e s t i n a r á n a anotar los dist intos programas o subprogra-
mas de i n v e r s i ó n a cargo de cada Organo o Servicio. 
Conceptos 611 a 699. Proyectos. 
Dentro de cada a r t í c u l o se d e s t i n a r á un concepto a cada 
proyecto o conjunto de proyectos i-ntegrados en u n mismo pro-
grama o subprograina. 
C A P I T U L O 7 
Transferencias de cap i ta l 
I n c l u i r á los c r é d i t o s destinados a recoger las cantidades a 
entregar para f inanc ia r operaciones de capi ta l sin cont rapar t ida 
de los beneficiarios. 
A t r a v é s de los dis t intos a r t í c u l o s se espec i f i ca rán los secto-
res receptores de lañ mencionadas transferencias. Para la i n c l u -
s ión de los agentes en uno u otro sector se e s t a r á a lo dicho 
en el Cód igo de Sectores antes a ludido. 
E l c r i t e r io que ha de servir de base para considerar una 
transferencia como corr iente o de capi ta l y, por tanto, la i n c l u -
s i ó n del correspondiente c r é d i t o en el c a p í t u l o 4 o en el 7, 
es el destino que el agente perceptor d a r á a l a misma. 
Si su finalidad es financiar gastos de los inc lu idos en los ca-
p í t u l o s 1 a 4, ambos inclusive, el c r é d i t o destinado a con-
ceder la s u b v e n c i ó n se i n c l u i r á en. el c a p í t u l o 4 (transferencias 
corr ientes) . Por el contrar io , si el destino de l a transferencia es 
f inanc ia r gastos de los incluidos en los c a p í t u l o s 6 a l 9 y, 
por tanto, in f luye en el n i v e l de inversiones del agenfe benefi-
ciar io , el c r é d i t o destinado a conceder la s u b v e n c i ó n se i n c l u i r á 
en el c a p í t u l o 7 (transferencias de cap i t a l ) . 
Cuando a u n mismo agente se le concedan subvenciones para 
f inanc ia r gastos corrientes y de capi ta l , se con tab i l - i za rán sepa-
radamente una de l a otra. Cuando ello no fuera posible, las 
transferencias mixtas destinadas a f inanciar tanto gastos cor r ien-
tes como de capi ta l se i n c l u i r á n en el c a p í t u l o 4 o 7, s e g ú n 
l a impor tanc ia r e l a t iva del destino que se d é a los fondos o l a 
ac t iv idad del agente perceptor de la transferencia. 
Los Entes p ú b l i c o s beneficiarios de transferencias concedidas 
por otro Ente p ú b l i c o las c o n t a b i l i z a r á n en su presupuesto de 
ingresos, con a p l i c a c i ó n a l capi tulo 4 (transferencias cor r ien-
tes) o a l c a p í t u l o 7 (transferencias de cap i ta l ) , s e g ú n f i gu ren 
en el presupuesto de gastos del agente que las otorgue. 
A r t i c u l o 71. El Estado. 
En el concepto 711 de este a r t i cu lo se r e c o g e r á n las aporta-
ciones que las Corporaciones Locales e f e c t ú e n al Estado para la 
f i n a n c i a c i ó n de operaciones de capi ta l , es decir, que se destinen 
a ¡a r e a l i z a c i ó n de obras por a q u é l . 
A r t í c u l o 72. A Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
Su ú n i c o concepto, el 721, se d e s t i n a r á a recoger las trans-, 
forencias de capital a favor de los Organismos a u t ó n o m o s ad-
minis t ra t ivos , en forma a n á l o g a a lo dicho anter iormente . 
A r t í c u l o 73. A Entes ter r i tor ia les . 
t i n a r á a recoger las transferencias de capi ta l a los P 
iriales definidos ©n el C ó d i g o de Sectores . n ' 
Se desti 
tes t e r r i t o  
Se t ip i f ican cuatro conceptos dist intos y uno m á s para toda 
las transferencias que no tengan cabida en a q u é l l o s . 
Concepto 731. Participaciones en ingresos. 
R e c o g e r á las participaciones a que algunas Entidades localet; 
e s t á n obligadas a favor de otras y destinadas a gastos de in5 
ve r s ión . 
Concepto 732, A Servicios-propios de e c o n o m í a a u t ó n o m a . 
Con el mismo sentido que el concepto 432, pero referido 
transferencias destinadas a inversiones. 
Concepto 733. A l presupuesto especial de Urbanismo. 
R e c o g e r á ios c r é d i t o s necesarios para las aportaciones al de-
nominado actualmente presupuesto especial de Urbanismo. 
Concepto 734. A l Plan Provinc ia l de Obras y be rv íc ios . 
Se d e s t i n a r á este concepto para hacer posibles las aportacio-
nes para la financiación parc ia l del Plan Prov inc ia l de Obras y 
Servicios, en las condiciones establecidas por las normas legales 
Concepto 735. Otras transferencias. 
R e c o g e r á los c r é d i t o s destinados a real izar transferencias a 
Entes ter r i tor ia les que no tengan encaje-en los conceptos ante-
riores, y siempre que se destinen a gastos de i n v e r s i ó n . > 
A r t í c u l o 76. A Empresas comerciales, industr iales o finan-
cieras. 
. Concepto 761. A Empresas municipal izadas o provinciali-
zadas. 
Este concepto tiene el mismo sentido que el 461, pero referido 
a transferencias destinadas a gastos de i n v e r s i ó n o de capital. 
CAPITULO 8 
V a r i a c i ó n de activos financieros 
I n c l u i r á los c r é d i t o s con destino a la a d q u i s i c i ó n de valores, 
a los p r é s t a m o s y anticipos concedidos y a los d e p ó s i t o s consti-
tuidos. 
A r t í c u l o 81. C o n s t i t u c i ó n de d e p ó s i t o s . 
En este a r t í c u l o se r e c o g e r á n los d e p ó s i t o s que la Corpora-
c ión consti tuya, por cualquier mot ivo , en las Cajas de otros 
agentes e c o n ó m i c o s . 
A r t í c u l o 82. A d q u i s i c i ó n de t í t u l o s a corto plazo. • 
Inc luye los c r é d i t o s destinados a la compra de efectos, bonos 
o cualquier o t ra clase de t í t u l o s de vencimiento 'has ta dieciocho 
meses. 
A r t í c u l o 83. A d q u i s i c i ó n de ob/ipaciones. 
Comprende los c r é d i t o s para la a d q u i s i c i ó n de obligaciones, 
bonos o cualquier clase de t í t u l o s con vencimiento superior a 
dieciocho meses. 
Por medio de conceptos se d is t inguen los. sectores en que' 
pueden clasificarse los agentes que emi t ie ron los t í t u l o s adqui-
ridos. 
A r t í c u l o 84. A d q u i s i c i ó n de acciones. 
Se c o n t a b i l i z a r á con esta a p l i c a c i ó n la a d q u i s i c i ó n de accio-
nes, participaciones o cualquier otro t í t u l o representativo de 
capi ta l de Empresas, ya sean p ú b l i c a s o privadas. 
A r t í c u l o 85. C o n c e s i ó n de p r é s t a m o s a corto plazo. 
Inc luye los c r é d i t o s necesarios para conceder anticipos V 
p r é s t a m o s cuyo plazo de reembolso y consiguiente cancelac ión 
no supere los dieciocho meses, y se subdivide en conceptos 
para d i s t i ngu i r los sectores en que pueden agruparse los agen-
tes a los que se les concede el p r é s t a m o o ant ic ipo. 
A l concepto 854 se i m p u t a r á n los anticipos que la Corpora^ 
c ión conceda o tenga que efectuar a la Seguridad Social y a 1 
M U N P A L , como son las prestaciones que la C o r p o r a c i ó n satl,e 
face a los interesados por, cuenta de dichos Organismos y 
cuyas cantidades se r e i n t e g r a r á en el correspondiente concepi 
del presupuesto de ingresos. , ' ¿n 
Los anticipos de pagas a los funcionarios se con tab i l i z a^ 
con la a p l i c a c i ó n presupuestaria 858. 
A r t í c u l o 86. C o n c e s i ó n de p r é s t a m o s a largo plazo. 
Los c r é d i t o s que h a n de inclui rse en este a r t í c u l o recogen 
c o n c e s i ó n de p r é s t a m o s cuyo reembolso y consiguiente ex uno 
tengan lugar en plazo superior a dieciocho meses. En c u a -
a los sectores, se e s t a r á a lo dicho en el p á r r a f o p n m e i o 
cód igo del a r t í c u l o 85. 
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. .Artículo 87. Otras variaciones de activos financieros. 
l o s c r é d i t o s de é s t e a r t í c u l o se d e s t i n a r á n a regular izar , en 
formal izac ión , las minoraciones de recursos y activos -financie-
j.oS, sin per juic io de p romover las actuaciones para reintegrarse' 
]a C o r p o r a c i ó n de las alteraciones que se hayan producido. 
C A P I T U L O 9 ' 
Var iac ión de pasivos financieros 
Comprende los c r é d i t o s destinados a contabi l izar las. a m o r t i -
zaciones de deuda, de p r é s t a m o s y de anticipos, .as í como l a 
¿evoluc ión de d e p ó s i t o s consti tuidos por terceros en arcas m u -
nicipales. Se compone de cinco a r t í c u l o s : 
A r t i c u l o 91. D e v o l u c i ó n de d e p ó s i t o s . 
Con esta a p l i c a c i ó n se c o n t a b i l i z a r á n las operaciones de 
¿evoluc ión de d e p ó s i t o s que previamente hayan sido ingresados 
en el presupuesto. 
A r t í c u l o 92. A m o r t i z a c i ó n de deuda emi t ida a corto plazo. 
Su f ina l idad es hacer frente a l a a m o r t i z a c i ó n de deudas 
i-epresentadas po r efectos, bonos o cualquier o t ra clase de t í -
tulos, si e l vencimiento no sobrepasa el plazo de dieciocho meses. 
A r t í c u l o 93. A m o r t i z a c i ó n de deuda emi t ida a largo plazo. 
Con cargo a este a r t í c u l o se c o n t a b i l i z a r á n Jas cantidades 
destinadas a amor t iza r los e m p r é s t i t o s emit idos (deuda, o b l i -
gaciones, c é d u l a s ) cuando el plazo de a m o r t i z a c i ó n sea supe-
rior a dieciocho meses: 
A r t í c u l o 94. A m o r t i z a c i ó n de p r é s t a m o s recibidos a corto 
plazo. 
Comprende los c r é d i t o s destinados a amor t iza r los p r é s t a m o s 
y los anticipos de vencimiento i n f e r i o r a dieciocho meses, a s í 
como t a m b i é n l a c a n c e l a c i ó n de las operaciones de T e s o r e r í a 
concertadas por las Corporaciones para salvar défici t momen-
táneos de Caja. Su desglose aparece en los conceptos 941 a 
946, do acuerdo con los respectivos agentes a quienes se de-
vuelven las cantidades anticipadas o prestadas. 
Ar t í cu lo 95. A m o r t i z a c i ó n de p r é s t a m o s recibidos a largo 
plazo. 
Incluye los c r é d i t o s necesarios para amor t iza r los p r é s t a m o s 
recibidos, de conformidad con los correspondientes cuadros de 
amor t izac ión , siempre que el vencimiento sea superior a diecio-
cho meses. Su c las i f icac ión, po r conceptos,, aparece con los 
números 951 a 956, s e g ú n el sector a qxie pertenezca e l agente 
que conced ió el p r é s t a m o . 
A N E X O I I 
C las i f i cac ión func iona l de los gastos 
A ) A C T I V I D A D E S DE CARACTER GENERAL 
1. SERVICIOS GENERALES. 




Organos de gobierno. 
A d m i n i s t r a c i ó n financiera. 
112.1. I n t e r v e n c i ó n . 
112.2. D e p o s i t a r í a . 
112.3. O í r o s servicios f inancieros. 
Gastos de' l a C o r p o r a c i ó n re la t ivos a l a A d m i n i s -
t r a c i ó n Cen t ra l . 
113.1. E s t a d í s t i c a . 
113.2. Elecciones. 
• 113.3. Reclutamiento y reemplazo. 
11.5. Servicios generales. 
115.1. S e c r e t a r í a General . 
115.2. Parque M ó v i l . 
115.3. Otros servicios generales. 
1.4. Segur idad. 
14.4-. Po l i c í a y G u a r d e r í a R u r a l . 
144.1. Po l i c í a M u n i c i p a l . 
144.2. G u a r d e r í a R u r a l . 
144.3. O í r o s Servicios de v ig i l anc i a y segundad. 
14.5. Con t ro l de t rá f ico . 
14.7. Centros de d e t e n c i ó n - y c o r r e c c i ó n . 
14.9. Defensa Pasiva. 
A C T I V I D A D E S SOCIALES Y P A R A L A C O M U N I D A D 
8' EDUCACION. 
3-3. E n s e ñ a n z a . 
33.1. Preescolar. 
33.2. B á s i c a . 
33.3. F o r m a c i ó n Profesional , 
33.4. Bachi l l e r y C O U . 
33.5. Un ive r s i t a r i a . 
33.6. E d u c a c i ó n Permanente de A d u l t o s . 
33;7. E d u c a c i ó n Especial. 
33.8. Otras e n s e ñ a n z a s . ' 
3.4. Servicios complementarios. 
34.1. Comedores escolares y ayudas a l iment ic ias . 
34.2. Transportes escolares. 
34.3. Campos escolares de deportes. 
34.4. Colonias escolares. 
34.5. Residencias. 
34.6. Viv iendas para Maestros. 
4. SANIDAD. 
4.3. Hospitales, c l í n i c a s y centros m é d i c o s . 
43.1. Hospitales, c l í n i c a s y sanatorios. 
43.2. Casas de Socorro y dispensarios. 
43.3. B o t i q u í n de urgencia . 
43.4. Balnearios. 
43.5. Laboratorios. 
43.6. Ambulanc ias . 
5. PENSIONES, SEGURIDAD SOCIAL Y 'SERVICIOS DE ASISTENCIA 
SOCIAL. 
5 .1. Pensiones de funcionarios. 
51.1. De funcionarios de l a C o r p o r a c i ó n , 
51.2. De otro personal. 
5.2. Seguridad Social . 
52.1. Asis tencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a a l personal ac t ivo . 
52.2. Asistencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a a l personal pasivo. 
52.3. Otras prestaciones o indemnizaciones. 
5.3; Servicios de asistencia social. 
53.1. Asistencia f a r m a c é u t i c a y otras atenciones-para l a 
Beneficencia. 
53.2. Residencias de ancianos,, albergues y comedores 
bené f i cos . 
53.3. G u a r d e r í a s y hogares infant i les o juveni les . 
53.4. P r o t e c c i ó n de menores. 
6. VIVIENDA Y BIENESTAR COMUNITARIO, 
6.3. Viv ienda . 
63.1. C o n s t r u c c i ó n de v iviendas . 
6.4. Urbanismo y a rqu i tec tura . 
64'.1. Urbanismo. 
64.2. V í a s p ú b l i c a s . 
64.3. A l u m b r a d o p ú b l i c o . j 
64.4. Edificios de la C o r p o r a c i ó n . 
64.5. Monumentos . 
6.5. Servicios de saneamiento., de abastecimiento de agua y 
de incendios. x • 
65.1. Abastecimiento de agua. 
65.2. Servicio cont ra incendios. 
65.3. -Recogida y e l i m i n a c i ó n de basuras y l impieza 
v i a r i a . 
65.4. Otros servicios sanitarios. > , 
654.1. B a ñ o s p ú b l i c o s , duchas, evacuatorios y l a -
vaderos. 
654.2. Des in fecc ión , d e s i n s e c t a c i ó n , d e s r a t i z a c i ó n e 
i n s p e c c i ó n sani tar ia . 
854.3. Pompas f ú n e b r e s . 
654.4.. Cementerios. 
654.5. A lcan t a r i l l ado y aguas residuales. 
654.6. Defensa del medio ambiente . 
7. OTROS SERVICIOS COMUNITARIOS Y SOCIALES. 
7.1. Servicios cul turales y, recreativos. 
71.2. Bibliotecas y •archivos. 
71.3. Museos e Inst i tuciones similares, jardines b o t á n i -
cos y zoo lóg icos . 
71.4. Prensa e i n f o r m a c i ó n . 
71.5. Radio. 
71.6. C i n e m a t o g r a f í a , teatro y m ú s i c a . 
716.1. Cines, teatros y salas de concierto. 
716.2. Bandas de m ú s i c a y orquestas. 
71.7. Esparc imiento . 
717.1. Parques y jardines . 
717.2. Playas y piscinas. 
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717.3. Campos de deporte. 
717.4. Festejos. 
71.8. Otros servicios cul turales y recreativos.. 
7,2. Otros servicios. 
C) A C T I V I D A D E S E C O N O M I C A S 
SERVICIOS ECONOMICOS. 
8.2, A g r i c u l t u r a , g a n a d e r í a , s i l v i cu l tu ra , caza y pesca. 
82.3. A g r i c u l t u r a . ' , 
823.4. R e g a d í o s y c o l o n i z a c i ó n , 
823.5. Tra tamien to de plagas del campo y otras 
actuaciones a g r í c o l a s . 
823.6. Pósitos- a g r í c o l a s . 
82.4. G a n a d e r í a . 
824.1. Explotaciones ganaderas y granjas experi-
mentales. 
824.2. Fomento ganadero, 
824.3. E x t i n c i ó n de animales d a ñ i n o s . 
82.5. - R e p o b l a c i ó n y fomento forestal . 
825.1. Montes y viveros. 
825.2. Defensa cont ra incendios forestales. 
825.3. Tra tamiento de plagas forestales. 
82.6. Pesca m a r í t i m a , f l u v i a l y caza. 
^ v 826.1. P i s c i f a c t o r í a s y r e p o b l a c i ó n p i sc íco la . 
826.2. Fomento de l a caza. 
82.7. E x t e n s i ó n agrar ia , 
8.4. E n e r g í a . 
84.3. Electr ic idad, gas, vapor y otras formas de l a ener-
g í a . 
843.1. P r o d u c c i ó n y suminis t ro de •eloctricidad; 
843.2. P r o d u c c i ó n y suminis t ro de gas. 
8.5. Transportes y comunicaciones. 
85.3. Carreteras y caminos. 
85.4. Ferrocarri les urbanos, 
85.8. L í n e a s y estaciones de autobuses. 
8.6. Comercio. 
86.4. Lonjas .y mercados. 
86.5. Ferias y exposiciones.-
8.7. Tur ismo. 
.87.1.- Hoteles y campings. 
87.2. Fomento del t u r i smo . 
8.8. Otros servicios e c o n ó m i c o s . 
88.1. Mataderos. 
88.2. Cajas de A h o r r o . 
88.3. B á s c u l a p ú b l i c a . 
D) N O CLASIFICADOS 
9 NO CLASIFICADOS. . 
9.1. Deuda P ú b l i c a . 
91.1. Deuda P ú b l i c a . 




CODIGO DE L A CLASIFICACION F U N C I O N A L 
DE LOS GASTOS 
El presente Cód igo t iende a def in i r las normas y cr i ter ios 
conducentes a l a correcta c l a s i f i cac ión de los gastos s e g ú n su 
naturaleza func iona l . , ' 
Todo gasto ha de quedar aplicado a u n solo e p í g r a f e de l a 
c las i f i cac ión func iona l . En el supuesto que alguno de ellos (de 
personal, de mate r ia l , etc.) at ienda o e s t é destinado a m á s de 
u n e p í g r a f e se i m p u t a r á a a q u é l que exprese l a f u n c i ó n de 
mayor s ign i f i cac ión o impor tanc ia r e l a t i va entre todas las que 
hayan de repart i rse el gasto. 
1. SERVICIOS GENERALES 
Se inc luyen bajo esta d e n o m i n a c i ó n las actividades locales 
que se refieren a l a p r e s t a c i ó n de servicios que afectan, con 
c a r á c t e r general, a todo ei Ente local , po r ejercer funciones 
de gobierno del mismo o de apoyo admin i s t r a t ivo a toda l a 
O r g a n i z a c i ó n . R e c o g e r á , pues, este apartado lo que se denomin 
gastos generales de l a Ent idad , por no poder ser imputados & 
rectamente a n i n g u n a o t ra f u n c i ó n concreta. Se i nc luyen tan-T 
b i é n , por afectar a toda l a colect ividad, los servicios do sesr/ 
r i d a d . sa-
I . 1. A d m i m s í r a c i ó n General . 
Comprende todos los gastos de aquellos servicios que sirven 
o apoyan a todos Ips d e m á s de l a O r g a n i z a c i ó n o relacionados 
con otros de l a A d m i n i s t r a c i ó n Cent ra l , 
I I . 1, Organos de gobierno. 
Comprende los gastos relat ivos a l a c o n s t i t u c i ó n y funcio 
namiento de los ó r g a n o s de gobierno de l a C o r p o r a c i ó n y ¿ I 
r e p r e s e n t a c i ó n de los mismos. Se i n c l u i r á n , por tanto, los 'gas-
tos de r e p r e s e n t a c i ó n del Presidente y miembros de l a Corpo^ 
r a c i ó n , en cuanto tales, pero no los que se der iven de su con-
d i c ión de Delegados de Servicios o componentes de ó r g a n o s es-
pecializados en u n cometido concreto (Comisiones informativas 
"de Hacienda, Cu l tu ra , etc.; Juntas Locales o Provinciales de 
E n s e ñ a n z a , Sanidad, etc.) , que se i m p u t a r á n a la func ión o 
e p í g r a f e correspondiente; • S e c r e t a r í a s par t iculares de l a Presi-
dencia, dietas y gastos de viaje de los miembros de l a Corpo-
r a c i ó n y otros a n á l o g o s . T a m b i é n se i m p u t a r á n a este apartado 
los gastos de mate r ia l , recepciones y d e m á s necesarios para 
atender a los ó r g a n o s de gobierno. 
11.2. A d m i n i s t r a c i ó n f inanciera . 
Comprende los gastos de los servicios que t ienen a su cargo 
l á a d m i n i s t r a c i ó n económica, , en general, de la C o r p o r a c i ó n y 
en especial los asuntos f inancieros y fiscales. Se inc lu i r án , 
pues, en este ep íg ra fe , los gastos relat ivos a g e s t i ó n presupues-
ta r ia , i m p o s i c i ó n y o r d e n a c i ó n de recursos y cartas económicas-
a d m i n i s t r a c i ó n del pa t r imon io ; a s e s o r í a e c o n ó m i c a y contabili-
. dad; con t ro l e c o n ó m i c o ; custodia y d e p ó s i t o de fondos y valo-
' res; r e c a u d a c i ó n ; g e s t i ó n de l a deuda, etc. 
Se subdivide este e p í g r a f e en tres apartados: el 112.1, que 
r e c o g e r á los gastos de los servicios de . f i sca l i zac ión , . con tab i l idad , 
a s e s o r í a e c o n ó m i c a y f inanc iera y - cualquier o t ro servicio eco-
n ó m i c o dependiente de l a I n t e r v e n c i ó n ; el 112.2, para los gastos 
de los servicios de T e s o r e r í a , r e c a u d a c i ó n y d e m á s integrados en 
l a D e p o s i t a r í a , y e l 112.3, para los gastos de los d e m á s servi-
cios que puedan exis t i r dentro de l a f u n c i ó n de a d m i n i s t r a c i ó n 
e c o n ó m i c a o f inanciera . 
11.3. Gastos de l a C o r p o r a c i ó n relat ivos a la A d m i n i s t r a c i ó n 
Cent ra l . 
Se i n c l u i r á n todos aquellos gastos relacionados con servicios 
de l a A d m i n i s t r a c i ó n Cen t ra l y que e s t á n obligados a prestar 
las Corporaciones Locales, aunque en ocasiones puedan gene-
r a r re in tegro de cantidades por par te de l Estado. Se subdivide 
en tres apartados: 113,1, «Es tad í s t i ca» ; 113.2, «Elecciones», y 113.3, 
« R e c l u t a m i e n t o y r e e m p l a z o » , cada uno con el contenido que-se 
deduce de sus denominaciones. 
11.5. Otros servicios generales. 
Comprende todos • los gastos de a d m i n i s t r a c i ó n general no 
inclu idos en l a a d m i n i s t r a c i ó n f inanciera . Se i n c l u i r á n , pues, 
en este apartado, los gastos de las oficinas y dependencias ge-
nerales, i n f o r m a c i ó n , regis tro, relaciones p ú b l i c a s , coord inac ión , 
con t ro l general , p l a n i f i c a c i ó n , a d m i n i s t r a c i ó n de personal, ser-
vicios j u r í d i c o s , archivo, o r g a n i z a c i ó n y m é t o d o s , racionaliza-
c ión y m e c a n i z a c i ó n , publicaciones, etc. 
Se subdivide este e p í g r a f e en tres apartados: . el 115.1, para 
recoger los gastos de los servicios incluidos , en la Secre tar ía 
General; el 11,5.2, para los del Parque Móvi l al servicio de la 
C o r p o r a c i ó n , con e x c l u s i ó n de aquellos v e h í c u l o s afectos a ser-
vicios determinados, cuyos gastos se i m p u t a r á n a Ja correspon-
diente r ú b r i c a , y el 115.3. para los gastos.de los d e m á s servi-
cios generales no incluidos en otros apartados de este epígrafe; 
1.4. Seguridad. 
Comprende todos los gastos originados por los servicios qu® 
t ienen a su cargo el orden y la seguridad propios dé la policía 
m u n i c i p a l y p rov inc i a l o po l ic ía admin i s t r a t i va general. • Qu^' 
dan excluidos, por tan to , los inherentes a otros servicios a ^ 
v ig i l anc ia , como po l i c í a sani tar ia , de abastos, etc., que se in-
c l u i r á n en la f u n c i ó n correspondiente. Comprende, t a m b i é n . iR 
gastos de Defensa Pasiva. 
14.4. Po l ic ía y G u a r d e r í a Rura l . 
Comprende ' todos los gastos que se mot iven por l a segun-
dad, v ig i l anc ia , orden p ú b l i c o e in t e r io r . - c o o p e r a c i ó n a , l a t L . 
p r e s e n t a c i ó n corporat iva , etc. Cuando .el servicio de pol ic ía t -
ga a su cargo l a v i g i l a n c i a de otros sectores de la a c t i v i u ^ 
local , sin que .sea posible hacer l a correspondiente discrinn* 
c ión , íos gastos se i n c l u i r á n en este e p í g r a f e . , y 
Se subdivide en tres apartados: Los dos primeros, l44- j 
144.2, para recoger los gastos originados por la Pol ic ía M u m c u ^ 
y l a G u a r d e r í a R u r a l , respectivamente, y el tercero, 144.3, 
los de servicios de v i g i l a n c i a y seguridad no incluidos en 
apartados .anteriores. 
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14.5. C o n t r o l de t r á f i c o . 
ge destina a los gastos de toda clase (personal, ma te r i a l , 
gastos de grúa , s e m á f o r o s , cepos y aná logos ) de los servicios 
que tienen encomendada esta f u n c i ó n . 
i4.7. Centros de c o r r e c c i ó n y d e t e n c i ó n . 
Comprende los gastos de cua lqu ie r na tura leza referentes a 
gervicios carcelarios, custodia, c o n d u c c i ó n , a l i m e n t a c i ó n , so-
corros, etc., de presos y detenidos, s in per ju ic io del carácter 
¿e reintegrables que puedan tener algunos de dichos gastos. 
14.91 Defensa Pasiva. 
Se i n c l u i r á n en esta rúbr ica todos los gastos que tenga que 
realizar l a C o r p o r a c i ó n para colaborar con la A d m i n i s t r a c i ó n 
Central-en la p r e s t a c i ó n de este servicio, destinado a adecuar 
los servicios p ú b l i c o s o l a p ropiedad nacional a las exigencias 
derivadas de emergencia b é l i c a o a n á l o g a . 
3. EDUCACION 
E n esta f u n c i ó n se i n c l u y e n todos los gastos derivados de l a 
c reac ión , c o n s e r v a c i ó n y funcionamiento de Centros e I n s t i t u -
ciones de e n s e ñ a n z a y sus servicios complementarios, a s í como 
las transferencias a otros Entes o par t iculares para ayuda y 
fomento de la misma. 
3.S. E n s é ñ a n z a . 
Se a p l i c a r á n a este e p í g r a f e los gastos de c o n s t r u c c i ó n , do-
tación y sostenimiento de Centros y otras Inst i tuciones de 
e n s e ñ a n z a , i m p u t á n d o s e a los d is t intos apartados s e g ú n los n i -
veles establecidos en l a Ley General de E d u c a c i ó n y Financia-
miento de l a Reforma Educat iva . T a m b i é n se i m p u t a r á n a este 
ep íg ra f e los gastos de los . Centros b e n é f i c o - a s i s t e n c i a l e s cuando 
en ellos predomine el c a r á c t e r educativo. 
A la r ú b r i c a 33.5, « E n s e ñ a n z a u n i v e r s i t a r i a » , se a p l i c a r á n 
todos los gastos que se. o r ig inen por las Escuelas- Univers i t a r ias , 
Escuelas T é c n i c a s Superiores y Facultades Univers i ta r ias . A l a 
r ú b r i c a 33.7, « E d u c a c i ó n espec ia l» , se a p l i c a r á n los gastos en 
educac ión d i r i g i d a a los deficientes e inadaptados para su i n -
c o r p o r a c i ó n a l a v i d a social. Y en l a r ú b r i c a 33.8, « O t r a s en-
señanzas» , se i n c l u y e n todos los gastos de aquellas e n s e ñ a n z a s , 
que, en r a z ó n de sus peculiaridades o c a r a c t e r í s t i c a s , no e s t é n 
Integradas en los-niveles , ciclos y grados que const i tuyen el 
r é g i m e n c o m ú n : Escuelas de Idiomas, de Ar tes Aplicadas y O f i -
cios A r t í s t i c o s , Conservatorios, Escuelas Superiores de Bellas 
Artes, etc. 
Los gastos en concepto, de becas, ayudas, p r é s t a m o s en d i -
nero o ien especie, bolsas de viaje, etc., se apl ican a cada t i po 
de e n s e ñ a n z a a que afecten en cuanto sea posible su desglose, 
o a l a que sea preponderante en el gasto. 
3.4. Servicios complementarios. 
Se i m p u t a r á n a esta r ú b r i c a los gastos relat ivos a l a presta-
tac ión de los servicios comprendidos en los dis t in tos apartados 
que comprende y cuyo contenido se deduce de su denomina-
ción. 
4. SANIDAD 
E n esta f u n c i ó n se i n c l u y e n los gastos de todo orden .que 
tienen por objeto preveni r y cu ra r las enfermedades de l h o m -
bre y crear y mantener u n estado de i n m u n i d a d sani ta r ia en 
la p o b l a c i ó n . Inc luye los. gastos m é d i c o - f a r m a c é u t i c o s , con la sal-
vedad de que si estas atenciones se prestan a t r a v é s del p a d r ó n 
de beneficencia o de Centros asistenciales mencionados en l a 
func ión 5, se i m p u t a r á n a esta ú l t i m a . 
4.3. Hospitales, C l í n i c a s y Centros' m é d i c o s . . 
Se i nc luyen todos los gastos de c r e a c i ó n , c o n s t r u c c i ó n , insta-
lac ión y funcionamiento de Hospitales, C l í n i c a s , Sanatorios, 
Casas de Socorro, Dispensarios, Bot iquines de Urgencia , Ba l -
nearias, Laboratorios, Ins t i tu tos , Patronatos, Centros P s i q u i á t r i -
cos, etc., a s í como otros servicios complementarios , como a m -
bulancias, i m p u t á n d o s e a a lguno de los seis apartados q ü e com-
prende esta r ú b r i c a , s e g ú n l a natura leza del Centro o del Ser-
Vicio. 
Los. gastos de bot iquines o c l í n i c a s existentes en Centros de 
Estudio, Establecimientos 0 servicios de l a C o r p o r a c i ó n , i n c l u i -
dos en o t ra func ión , se i m p u t a r á n a l a misma, salvo que su i m -
portancia aconseje su i n t e g r a c i ó n en l a 4.3. 
S. PENSIONES. SEGURIDAD SOCIAL Y SERVICIOS DE ASISTENCIA 
SOCIAL 
fawSe i n c l u y e n en esta f u n c i ó n todos aquellos gastos y t rans-
-srencias que cons t i tuyen el r é g i m e n de p r e v i s i ó n y Segur idad 
Social a cargo de l a C o r p o r a c i ó n , a s í como las pensiones de 
í u n c i o n a r i o s y las atenciones de c a r á c t e r b e n é f i c o - a s i s t e n c i a l . 
5.1. Pensiones de funcionarios . 
E n este apartado se d o t a r á n los c r é d i t o s pa ra el pago d é las 
i r -A3 a l a M u t u a l i d a d Rac iona l de P r e v i s i ó n de l a A d m i n i s -
r a c i ó n Local y toda clase de pensiones a l personal func iona r io 
que deban satisfacerse con cargo a l Presupuesto de l a Corpo-
r a c i ó n . N o se a p l i c a r á n a esta r ú b r i c a las cantidades que p o r 
uno u o t ro mot ivo hayan de anticiparse a l a c i tada M U N P A L . 
Se subdivide este apartado en dos e p í g r a f e s , pa ra d i s t i n g u i r 
las pensiones s e g ú n se t ra te d é funcionarios de l a p rop ia Cor-
p o r a c i ó n o de otro personal. 
5.2.. Seguridad Soc i a í . 
Se destina a l cumpl imien to de las obligaciones impuestas po r 
las normas de l a Seguridad Social, s u b d i v i d i é n d o s e en tres apar-
tados: e l 52.1, para l a asistencia m é d i c o - f a r m a c é u t i c a a l per-
sonal func ionar io en act ivo; el 52.2, para l a misma asistencia 
a los funcionar ios pensionistas, y el 5^.3, para otras prestacio-
nes o indemnizaciones que puedan imputarse a l a C o r p o r a c i ó n , 
5.3. Servicios de asistencia social. 
Comprenden los servicios de .asistencia social y de benef i -
cencia, inc luyendo, po r tanto , los de p r o t e c c i ó n y asistencia a 
ancianos, in fanc ia , - desvalidos, menores, etc., i m p u t á n d o s e los 
gastos a l e p í g r a f e que corresponda de los que inc luye este apar-
tado, • s e g ú n l a f i n a l i d a d de los mismos, con l a salvedad hecha 
en el C ó d i g o de las funciones 3 y 4, en e l caso de concurrencia 
de servicios asistenciales-educativos-sanitarios. 
8. VIVIENDA Y BIENESTAR COMUNITARIO 
Se i nc luyen en esta f u n c i ó n todos los. gastos de los servicios 
relacionados con l a v iv ienda y el urbanismo, asi como, de los 
complementar ios .de é s t o s . 
6.3. V iv i enda . 
Consta de u n solo-apartado, e l 63.1, y comprende todos los 
gastos re la t ivos a l a c o n s t r u c c i ó n , mejora, c o n s e r v a c i ó n ad -
m i n i s t r a c i ó n de viviendas y albergues, i n c l u i d a l a a d q u i s i c i ó n 
de terrenos para los mismos. Los gastos de los servicios c o m u -
n i t a r ios (a lumbrado, agua, parques, escuelas, e t c é t e r a ) se i n -
c l u i r á n en los correspondientes • apartados de esta c l a s i f i cac ión , 
de acuerdo con l a natura leza de cada servicio. 
6.4. Urbanismo y a rqu i tec tura . 
Se i n c l u i r á n en este apartado los gastos derivados del p la -
neamiento u r b a n í s t i c o y r é g i m e n , u r b a n í s t i c o del suelo y, en 
general , todo gasto encaminado a crear suelo urbano; obras 
de c o n s e r v a c i ó n del Pa t r imonio A r t í s t i c o y A r q u i t e c t ó n i c o ; res-
t a u r a c i ó n de monumentos , edificios- oficiales de uso m ú l t i p l e . 
Se subdivide en los cinco e p í g r a f e s siguientes: 
454.1. Urban i smo . 
Comprende los gastos derivados de los Planes de Urban i s -
mo, proyectos de u r b a n i z a c i ó n en todas sus fases, c r e a c i ó n de 
p o l í g o n o s industr ia les , r e s i d e n c i á l e s y t u r í s t i c o s ; zonas verdes, 
e t c é t e r a , incluso las adquisiciones de terrenos, e x p l a n a c i ó n , de 
los mismos y las obras de a lcan ta r i l l ado y d i s t r i b u c i ó n de agua; 
redes de e n e r g í a y a lumbrado, viales, etc.; fomento e in te rven-
c i ó n de l ejercicio de las f a c u l t á d e s dominicales en orden a l uso 
de l suelo y l a ed i f i cac ión ; c o n s t i t u c i ó n , c o n s e r v a c i ó n y ampl i a -
c ión de l p a t r i m o n i o m u n i c i p a l del suelo. 
64.2. V í a s p ú b l i c a s . 
Comprende los c r é d i t o s para gastos en l a superficie de. las 
v í a s p ú b l i c a s urbanas, tales como encintado y p a v i m e n t a c i ó n 
de aceras; , a f i rmado y p a v i m e n t a c i ó n de calzadas y. plazas, i u -
cluso l a c o n s e r v a c i ó n , bacheado y reparaciones, 'aperUira y cie-
r r e de calas y zanjas, etc. , 
64.3 A l u m b r a d o p ú b l i c o . 
Se i m p u t a r á n a esta r ú b r i c a los gastos de p r i m e r estableci-
miento , c o n s e r v a c i ó n , r e p o s i c i ó n de mate r ia l , s u s t i t u c i ó n y me-
joras, etc., del a lumbrado de v í a s p ú b l i c a s , incluso e l - d e . c o n -
sumo de e n e r g í a . Abarca tan to el a lumbrado o rd ina r io como e l 
especial de exteriores (monumentos, fuentes luminosas, e t c é -
tera) . " 
64.4. Edificios de l a C o r p o r a c i ó n . 
Comprende los gastos de c o n s t r u c c i ó n , c o n s e r v a c i ó n y m a n -
ten imien to de los edificios de la En t idad no destinados a v i -
viendas . n i afectados especialmente a servicios concretos, en 
cuyo caso se i m p u t a r á n a los e p í g r a f e s correspondientes. 
64.5. Monumentos . 
Gastos de e r e c c i ó n , r e s t a u r a c i ó n , c o n s e r v a c i ó n y m a n t e n i -
mien to de aquellas construcciones que por sus c a r a c t e r í s t i c a s 
h i s t ó r i c a s , cul turales , a r t í s t i c a s o t é c n i c a s merezcan- l a califi-r-
c a c i ó n de referencia. 
6.5. Servicios de saneamiento, de abastecimiento de agua y 
y de incendios. 
65.1. Abas tec imiento de agua. 
C o m p r e n d é los gastos de cua lquier natura leza (p r imer esta-
b lec imiento , c o n s e r v a c i ó n , a d m i n i s t r a c i ó n , etc.) , or iginados p o r 
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l a c a p t a c i ó n , d e p u r a c i ó n o p o í a b i l i z a c i ó n , c o n d u c c i ó n y d i s t r i -
b u c i ó n de agua para el suminis t ro de l a p o b l a c i ó n , tanto el 
uso d o m é s t i c o como el i n d u s t r i a l , a s í como los d© fuentes p ú -
bl icas. 
65.2. Servicios cont ra incendios. 
A este apartado se i m p u t a r á cua lquier gasto derivado de l a 
i n s t a l a c i ó n y manten imien to de este servicio, inc lu idos los des-
t inados a prevenir , alejar o r educ i r los riesgos de incendios y 
similares, ya se t ra te de proteger bienes de l a C o r p o r a c i ó n o 
de los par t iculares . 
65.3. Recogida y e l i m i n a c i ó n de basuras y l impieza v i a r i a . 
Inc luye todos los gastos relat ivos a l a l impieza de las v í a s 
p ú b l i c a s y d e m á s lugares de uso p ú b l i c o , i nc lu ido el r iego de 
calles y plazas; los de recogida, t ransporte , ve r t ido y destruc-
c i ó n o t r a tamien to de basuras, ya procedan de la ' l impieza v ia -
r i a , de viviendas par t iculares o de establecimientos y servicios, 
t an to p ú b l i c o s como pr ivados. 
65.4. Otros servicios- sanitarios. 
Este apartado inc luye los gastos de los servicios comprendi-
dos en los seis e p í g r a f e s que lo in t eg ran y cuyo contenido y f i -
na l i dad se desprenden de su p rop ia d e n o m i n a c i ó n . 
7. OTROS SERVICIOS COMUNITARIOS Y SOCIALES 
Comprende los gastos de los servicios que at ienden las exi-
gencias colectivas no inc lu idas en otras r ú b r i c a s . 
7.1. Servicios cul turales y recreativos. 
E n los diversos apartados de este e p í g r a f e se i n c l u i r á n los 
gastos originados por l a p r e s t a c i ó n de los servicios a que se re-
fiere su d e n o m i n a c i ó n . En e l 71.8, «Ot ros servicios cul turales y 
r e c r e a t i v o s » , se r e c o g e r á n los gastos de Ateneos, Casas de C u l -
tu ra , subvenciones a Inst i tuciones cul turales , e t c é t e r a . 
7.2. Otros servicios. 
Gastos para fines religiosos,. subvenciones a confesiones re-
ligiosas o Inst i tuciones s in fines de lucro , etc. Si estas subven^ 
ciones se concedieran con destino a l manten imien to o construc-
c ión de Centros educativos, de sanidad, etc., se i m p u t a r á n a 
las correspondientes funciones de E d u c a c i ó n , Sanidad u otras. 
Se i n c l u i r á n igualmente en este apar tado cuantos gastos afec-
ten a servicios comuni tar ios y sociales no inc lu idos en otros 
e p í g r a f e s , 
8. SERVICIOS ECONOMICOS 
Esta, f u n c i ó n agrupa u n a serie de actividades que t ienden a 
desarrol lar el potencial económico . " -
8.2. A g r i c u l t u r a , g a n a d e r í a , s i l v i c u l t u r a , caza y pesca 
82.3. A g r i c u l t u r a . 
Se inc luyen a q u í los gastos de toda í n d o l e re la t ivos a l c u l t i -
vo del campo, co lon i zac ión , r e g a d í o s , c o n s e r v a c i ó n y saneamien-
to de suelos, t r a tamien to de plagas, c a m p a ñ a s fitosanitaria!; , e t 
c é t e r a . T a m b i é n se i m p u t a r á a esta r ú b r i c a , en su caso, l a apor-
t a c i ó n o cuota al Pós i to a g r í c o l a : E s t á compuesto este apartado 
de tres e p í g r a f e s , cuya d e n o m i n a c i ó n expresa el contenido de 
cada uno de ellos., 
82.4. G a n a d e r í a . 
Comprende los gastos de inve r s ión , funcionamiento y sub-
venciones de los servicios que t ienen a su cargo el fomento ga-
nadero, tales como granjas pecuarias, abrevaderos, Centros de 
mejora ganadera e i n s e m i n a c i ó n a r t i f i c i a l , higiene pecuaria , 
ferias de ganado, a d q u i s i c i ó n de ganado selecto, e x t i n c i ó n de 
animales d a ñ i n o s , etc., clasificados en los tres e p í g r a f e s que 
comprende és t e apartado, s e g ú n su f ina l idad . 
82.5. R e p o b l a c i ó n y fomento forestal . 
At iende este apartado a los gastos de funcionamiento, sub-
venciones e inversiones de los . servicios que t ienen a su cargo 
el desarrollo y fomento forestal , repoblaciones, obras de defen-
sa, deslinde y amojonamiento, lucha contra las plagas a r b ó r e a s , 
cortes, podas y t a l aá , recogida de productos, viveros forestales, 
obras y servicios de defensa cont ra incendios forestales, e t c é -
tera, desglosados en las tres r ú b r i c a s que se especifican. 
82.6. Pesca m a r í t i m a , f l u v i a l y caza. 
Pertenecen a este apartado los gastos que or ig inen los ser-
vicios relat ivos a la r e g u l a c i ó n , fomento y aprovechamiento de 
l a r iqueza p i sc í co l a y c i n e g é t i c a , agrupados en dos e p í g r a f e s , 
uno para cada clase de r iqueza. 
82.7. E x t e n s i ó n agra r ia . 
Conprende los gastos, de c o n s t r u c c i ó n , i n s t a l a c i ó n y funcio-
namiento de Centros de E x t e n s i ó n A g r a r i a , folletos, publ ica-
ciones y d i v u l g a c i ó n de procedimientos y t é c n i c a s agra r ia y ga-
nadera, r e a l i z a c i ó n de cursi l los, experiencias y ensayos y 
general , todos los gastos que tengan como f i n a l i d a d d ivu lga r i 
perfecionamiento t é c n i c o en favor del campesino. Los gastos d 
c r e a c i ó n y funcionamiento de Centros de C a p a c i t a c i ó n A^ra r in 
y a n á l o g o s se i n c l u i r á n en el e p í g r a f e 33.3, « F o r m a c i ó n p r l 
fes iona l» . 
8.4.. E n e r g í a . 
En u n solo apartado, el 84.3, comprende todos los gastos de 
los servicios de p r o d u c c i ó n , t r a n s m i s i ó n y d i s t r i b u c i ó n de gas 
y electr icidad, agrupados en dos e p í g r a f e s , s e g ú n se refieran 
u n a u o t ra fuente de e n e r g í a . 
8.5. Transportes y comunicaciones. 
Comprende todos los gastos de los servicios de t ransporte te-
rrestre. Quedan excluidos los d© inf raes t ruc tura y obras com 
plementarias de las v í a s urbanas, que se i m p u t a r á n a l apar-
tado 64.2, y los de r e g u l a c i ó n del t r á f i co , que corresponden 
al 14.5. 
85.3. Carreteras y caminos. 
Comprende los gastos de c o n s t r u c c i ó n y c o n s e r v a c i ó n de las 
v í a s p ú b l i c a s locales no urbanas (caminos rurales , locales v ve-
cinales, carreteras pertenecientes a las Entidades Locales —Dipu-
t a c i ó n , Mun ic ip io—, etc.) , incluso l a a d q u i s i c i ó n de los terre-
nos necesarios.. T a m b i é n se comprenden las aportaciones de 
dichos Entes a l a c o n s t r u c c i ó n y c o n s e r v a c i ó n de otras carre-
teras y caminos. En el concepto de caminos y carreteras se in -
c luyen las obras c o m p l e m e n t á r i a s , tales como puentes, viaduc-
tos, a lcantar i l lado; defensa y p r o t e c c i ó n de las v í a s , seña l iza -
c ión y bal izamiento, p l a n t a c i ó n de á r b o l e s en las zonas de ser-
v idumbre , etc. 
85.4. Ferrocarri les urbanos. 
Se inc luyen en este apartado toda clase de gastos relativos 
a l a c o n s t r u c c i ó n , mejora, c o n s e r v a c i ó n y funcionamiento de 
ferrocarr i les urbanos, t an to c i rcu len po r la superficie como sub-
t e r r á n e o s . C o m p r e n d e r á , pues, l a c o n s t r u c c i ó n y entretenimien-
to de las redes (carri les, r ed e l éc t r i ca , etc .) , las estaciones, co-
cheras, ma te r i a l m ó v i l , etc., inc luyendo los gastos de adquisi-
c ión y e x p r o p i a c i ó n de terrenos. 
85.8. L í n e a s y estaciones de autobuses. 
Pertenecen a esta r ú b r i c a toda clase de gastos relat ivos a 
los transportes de superficie que no precisen de carri les espe-
ciales, t a n t o . sean urbanos como interurbanos, a s í como los 
derivados de l a c o n s t r u c c i ó n , i n s t a l a c i ó n , c o n s e r v a c i ó n , adminis-
t r a c i ó n y funcionamiento de las estaciones de autobuses. 
8.6. Comercio. 
Se i m p u t a r á n a este apartado los gastos de toda clase ( in-
versiones, c o n s e r v a c i ó n , a d m i n i s t r a c i ó n y funcionamiento) de 
los servicios relat ivos a l comercio y a 1c. p o l í t i c a comercia l . 
86.4. Lonjas y mercados. 
Recoge todos los gastos referentes a las lonjas,, mercados 
centrales de mayoristas y minor is tas , g a l e r í a s de a l i m e n t a c i ó n , 
etc., cua lquiera que sea l a m e r c a n c í a ' que se comercialice en 
ellos, salvo los mercados de carnes anejos a los mataderos, que 
se i n c l u i r á n éñ e l e p í g r a f e correspondiente a este servicio. Tam-
b i é n se i n c l u i r á n Tos gastos del servicio de venta a l por mayor 
cuando l a En t idad Local adquiera, en f i rme o en c o m i s i ó n , los 
productos o para su venta e n puestos reguladores. 
86.5. Ferias y exposiciones. 
Comprende todos los gastos producidos por ferias, concur-
sos y exposiciones que tengan por objeto el fomento del co-
mercio > 
8.7. Tur ismo. 
Comprende los gastos de toda í n d o l e que t i endan a l desarro-
l lo de esta ac t iv idad y a l a p r e s t a c i ó n de los servicios de apoyo 
a l a misma. 
87.1. Hoteles y campings. 
Se inc luyen en -este apartado todos los gastos de construc-
c ión , mejora, c o n s e r v a c i ó n y funcionamiento do Establecimien-
tos hoteleros, cua lquiera que sea su c a t e g o r í a - y d e n o m i n a c i ó n , 
y de campings, a s í como las transferencias que puedan re | :^ ' 
zarse a otras Entidades, p ú b l i c a s o privadas, con el mismo n » 
87.2. Fomento del t u r i s m o . 
Comprende los gastos de las Oficinas de Tu r i smo , folletos 
carteles, ed ic ión de l ibros , c a m p a ñ a s p r o p a g a n d í s t i c a s , e t cé te ra , 
tendentes a satisfacer las necesidades informat ivas y de apoy 
a l tur i smo, a s í como a l desarrollo del mismo. Se i nc luyen í s » ' 
b i é n las subvenciones que se concedan a otras Entidades, Pu 
blicas o privadas, con el mismo f i n . 
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8.8. O í r o s servicios e c o n ó m i c o » . 
ggX Mataderos.. 
Todos los gastos de los Establecimientos destinados a l sacri-
ficio de animales para el abastecimiento. Se i n c l u y e n t a m b i é n 
Í L relat ivos a los mercados anejos de ganados y carnes, esta-
i y i a c i ó n , c o m e r c i a l i z a c i ó n e i n d u s t r i a l i z a c i ó n de productos c á r -
nicos, v o l a t e r í a y residuos, cuando estas actividades sean des-
giToiladas por l a p rop ia Ent idad , a s í como el t ransporte y aca-
rreo 
88.2, 
de carnes y otros gastos de natura leza a n á l o g a . 
Cajas de A h o r r o . 
Comprende todos los gastos derivados de l a c r e a c i ó n y f u n -
cionamiento de Inst i tuciones locales de c r é d i t o , en especial de 
las Cajas de A h o r r o y Mon te de Piedad y de las Cajas de C r é -
dito de C o o p e r a c i ó n P rov inc ia l . 
88.3. B á s c u l a p ú b l i c a . 
Todos los gastos derivados de l a i n s t a l a c i ó n y funcionamien-
to de este servicio. 
9. MO CLASIFICADOS 
Se i n c l u y e n los gastos n o funcionales, de natura leza inde f i -
nida o que n o sean susceptibles de i n c l u s i ó n en n i n g u n a o t r a 
rúbr i ca . 
9.1. Deuda P ú b l i c a . 
Consta de u n s o l ó apartado, el 9Í .1 . , con l a m i s m a denomi -
n a c i ó n , a l que se i m p u t a r á n los gastos de intereses y a m o r t i -
z a c i ó n de l a Deuda y de. operaciones f inancieras de na tu ra leza 
a n á l o g a , es decir, las recogidas en los c a p í t u l o s 3, 8 y 9 de 
l a c l a s i f i c ac ión e c o n ó m i c a de gastos, pero n ó los gastos que se 
producen con m o t i v o de d ichas operaciones (de escri tura, con-
t ra to , i n t e r v e n c i ó n de mediadores oficiales, etc.) , que se i n c l u i -
r á n en l a r ú b r i c a 11.2, « A d m i n i s t r a c i ó n f i n a n c i e r a » . 
9.4. Transferencias generales a otras Adminis t rac iones P ú -
blicas. 
R e c o g e r á las transferencias que encajen en su d e n o m i n a c i ó n 
y que no se re f ie ran a f inal idades concretas, en cuyo caso se 
i n c l u i r á n en l a correspondiente f u n c i ó n . 
9.5. Oí r t í s . 
Contiene u n a sola r ú b r i c a , l a 95.1, « I n d e t e r m i n a d o s » , pa ra 
recoger los gastos que eventualmente puedan presentarse en 
los presupuestos de cada ejercicio y que por su natura leza no 
puedan ser aplicados a n i n g u n o de ios apartados de l a c l as i f i -
c a c i ó n func iona l . 
A N E X O 11! 
















































Resultas dé ejercicios cerrados 
.Bxis íencía en caja 
Existencia en caja en 31 de dic iembre. v 
Operaciones corr iente^ 
Pendientes de cobro de l ú l t i m o ejercicio. 
Impuestos directos. 
Impuestos indirectos . 
Tasas y otros ingresos. 
Transferencias corrientes. 
Ingresos pat r imonia les . 
Pendiente de cobro de ejercicios anteriores. 
Impuestos directos. 
Impuestos indirectos . 
Tasas y otros ingresos. 
Transferencias corrientes-
Ingresos patrimoniales- , 
Operaciones de c a p i t a l 
Pendiente de cobro del ú l t i m o ejercicio. 
E n a j e n a c i ó n de inversiones reales. 
Transferencias de capi ta l . 
V a r i a c i ó n de activos f inancieros. 
V a r i a c i ó n de pasivos f inancieros. 
Pendiente de cobro de ejercicios anteriores. 
E n a j e n a c i ó n de inversiones reales. 
Transferencias de capi ta l . 
V a r i a c i ó n de activos f inancieros. 
V a r i a c i ó n d é pasivos f inancieros. 
A. OPERACIONES CORRIENTES 
Impuestos directos 
Sobre l a R e ñ í a 
Recargos sobre t r i bu tos del Estado. / 
Sobre el Impuesto de l a Renta 'de Sociedades (Mutuas de Seguros). 
Recargos sobre t r ibu tos locales. 
Sobre l a l icencia f iscal del impuesto i n d u s t r i a l . 
Sobre l a l icencia f iscal del Impuesto de Rendimiento de l Trabajo 
Personal (profesionales y ar t i s tas) . 
Impuestos munic ipales . 
Impuesto sobre R a d i c a c i ó n y recargo sobre el mismo. 
Cuota f i j a de l a C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l R ú s t i c a . 
C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l Urbana . 
Licencia f iscal de r Impuesto I n d u s t r i a l . 
Licencia ' f iscal de l Impuesto .sobre los Rendimientos d e l Trabajo 
Personal (profesionales y a r t i s tas ) . 
P r e s t a c i ó n personal y de transportes. 
Sobre el cap i ta l 
Impuestos municipales . 
Impuesto sobre solares (s in edi f icar ) . . 
Impuesto sobre solares (terrenos urbanos o urbanizables p rogra -
mados) , 


















































































Impuesto sobre el incremento de valor de los terrenos Cpérsona. 
j u r í d i c a s ) . * 
Impuestos indirectos 
Sobre T rá f i co de Empresas 
Recargos sobre t r ibu tos de l Estado. 
Recargo p r o v i n c i a l sobre T r á f i co de Empresas y sobre los Impuesto» 
Especiales de F a b r i c a c i ó n . 
Sobre consumos 
Impuesto M u n i c i p a l sobre Gastos Suntuar ios . 
Estancias en establecimiento 6 hoteleros. 
Consumiciones en establecimientos hoteleros, etc. 
Entradas y consumiciones en salas- de fiestas. 
Apuestas en e s p e c t á c u l o s p ú b l i c o s . 
Cuotas de entradas en Sociedades, o C í r c u l o s de recreo. 
Disf ru te de viviendas . 
Cotos de caza y pesca. 
O í r o s impuestos indirectos 
Impuestos municipales . 
Impuesto sobre C i r c u l a c i ó n de V e h í c u l o s , 
Impuesto sobre l a Publ ic idad . 
Tasas y otros ingresos 
Venta, de bienes 
Efectos i n ú t i l e s . 
Publicaciones. 
Impresos. 
Trabajos producidos en establecimientos de l a Corporación. 
P r e s í a c i ó n de servicios 
Servicios generales. 
E x p e d i c i ó n de documentos. 
Placas, patentes, d i s t in t ivos . 
Licencias de autotaxis y v e h í c u l o s de a lqu i l e r . 
Seguridad. 
V i g i l a n c i a especial de establecimientos. 
Servicios especiales por e s p e c t á c u l o s , caravanas, etc. 
G u a r d e r í a r u r a l . 
E d u c a c i ó n . 
E n s e ñ a n z a . 
Residencias y comedores de estudiantes. 
Sanidad. 
Hospitales, c l í n i c a s y sanatorios y ambulancias y servicios análogos. 
Balnearios.-
Laborator ios . 
Asis tencia social . 
Residencias de ancianos y albergues. 
G u a r d e r í a s infant i les . 
V i v i e n d a y bienestar c o m u n i t a r i o . 
Licencias u r b a n í s t i c a s . 
Postes y g a l e r í a s de servicio. 
Licencias de aper tura de establecimientos. 
I n s p e c c i ó n de v e h í c u l o s , aparatos, instalaciones y establecimientos. 
Abastecimiento de aguas. 
E x t i n c i ó n de incendios y salvamentos. 
Recogida de basuras. 
A lcan ta r i l l ado . 
B a ñ o s y duchas. 
Evacuatorios. 
Des in fecc ión , d e s i n s e c t a c i ó n , d e s r a t i z a c i ó n e i n s p e c c i ó n sanitaria, 
Servicios f ú n e b r e s . 
Cementerios. 
Otros servicios comuni ta r ios y sociales. 
Museos, bibliotecas, monumentos y servicios a n á l o g o s . 
Jardines b o t á n i c o s y parques zoo lóg icos . 
Carteleras y columnas pub l i c i t a r i a s . 
Anuncios en publicaciones. 
Voz p ú b l i c a . 
Farques de recreo y a n á l o g o s . 
Playas • y piscinas. ' 
Servicios e c o n ó m i c o s . 
Suminis t ro de electr icidad. 
Suminis t ro de gas. 
A l q u i l e r de maqu ina r i a de obras. 
B á s c u l a p ú b l i c a . 
Transportes urbanos. 
Mercados. 
Ferias de ganado. 
Campings. ' 
Mataderos. 
Otras tasas por aprovechamientos especiales 
De terrenos de uso p ú b l i c o . . 
M e r c a n c í a s , escombros y materiales . 
Val ias , andamies, etc. 














































































Entrada de v e h í c u l o s y reserva para aparcamiento exclusivo y 
carga y descarga. 
Mesas y sillas. 
Tablados y t r ibunas . 
Quioscos y cristaleras. 
Puestos, barracas, etc. 
D e p ó s i t o s y surtidores de combustibles. 
Aparatos para venta a u t o m á t i c a . 
Indust r ias callejeras y ambulantes y rodaje c i n e m a t o g r á f i c o . 
Rodaje y arrastre de v e h í c u l o s . 
T r á n s i t o de sanados. 
Tiestas calleieras. 
Del suelo, subsuelo y vuelo. 
D e s a g ü e de canalones e instalaciones a n á l o g a s . 
Calas y zanjas. 
r.ejf.3 de piso, lucernarios, etc. 
Terrazas, miradores y otros salientes. 
Toldos y marquesinas. 
Pieles, postes, cables, pa lomi l las etc. 
Transformadores. 
Anuncios . 
Portadas, escaparates y v i t r i nas . 
O c u p a c i ó n del subsuelo.-
Atarjeas y pasos. 
Muros de c o n t e n c i ó n , cercas, etc. 
Otros aprovechamientos. 
Saca de arenas y otros materiales. 
Aguas. 
A r b i t r i o s con fines no fiscales. 
Sobre l a propiedad inmueble . 
Solares sin va l la r . 
Limpieza y decoro de fachadas. 
Puertas y ventanas que abrem al exter ior . 
Bajadas de agua sobre l a v í a p ú b l i c a . 
Otros a rb i t r ios no fiscales. 
Perros, 
Contr ibuciones e s p e c i a l é s 
'Para l a e j e cuc ión de obras. 
Para e l establecimiento, a m p l i a c i ó n o mejora de servicios. 
Reintegros 
Por e l Estado. 
Gastos de l censo electoral . 
Gastos de impuestos. 
Por Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
Por Entes t e r r i to r ia les . 
Por Organismos . a u t ó n o m o s comerciales, indust r ia les o financieros. 
Por fami l i as . 
Pagos indebidos de ejercicios anteriores. 
Impor te de anuncios a cargo de par t iculares . 
Impor t e de obras o instalaciones a cargo de par t iculares . 
Oíros ingresos 
Mul t a s , 
Recargos de p r ó r r o g a y apremios. 
Intereses de demora. 
Indeterminados. 
Imprevistos . 
Transferencias corr ientes 
Del Estado 
Participaciones en ingresos. 
Participaciones en los Impuestos sobre l a Renta de las Personas 
F í s i c a s ( p l u s v a l í a s inmobi l i a r i a s ) y sobre el Lujo (tenencia y 
disfrute de a u t o m ó v i l e s ) . 
P a r t i c i p a c i ó n en impuestos indirectos.. 
P a r t i c i p a c i ó n en e l Fondo Nac iona l de C o o p e r a c i ó n M u n i c i p a l . 
P a r t i c i p a c i ó n en l a tasa estatal sobre los juegos de azar. 
P a r t i c i p a c i ó n en los impuestos sobre carburantes. 
Compensaciones. 
C o m p e n s a c i ó n de l recargo sobre e l producto b r u t o de las explo-
taciones mineras . 
C o m p e n s a c i ó n po r l a C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l Urbana. 
Subvenciones. 
De Entes territoríale.S 
P a r t i c i p a c i ó n e n ingresos. 
De las. Entidades Locales Menores . 































































Ingresos pa t r imonia les 
Intereses de t í t u l o s valores 
Emit idos por e l Estado. 
Emi t idos por Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
Emi t idos por Entes te r r i t -or iá les . 
Emit idos por Organismos a u t ó n o m o s comerciales, , industriales ' 
f inancieros. 0 
Emit idos por Empresas comerciales, indus t r ia les o financieras. 
Intereses de ant icipos y p r é s t a m o s concedido^, 
A fami l ias . . 
Intereses de d e p ó s i t o s 
E n cuentas en Bancos y Cajas de A h o r r o . 
Dividendos y p a r t i c i p a c i ó n en beneficios 
De Organismos a u t ó n o m o s comerciales, indust r ia les o financieros 
De Empresas comerciales, industr ia les o financieras. 
Rentas de inmuebles 
Producto del ar rendamiento de fincas urbanas. 
Producto de l ar rendamiento de fincas r ú s t i c a s . 
P a r t i c i p a c i ó n en traspaso de locales de negocios. 
A d j u d i c a c i ó n y subasta de ni ievos locales de negocios. 
Censos. 




O í r o s ingresos, pa t r imonia les 
B. OPERACIONES DE CAPITAL 
Enajenación, d© inversiones reales 
D e terrenos 
Parcelas no edificables sobrantes de l a v í a p ú b l i c a . 
Solares de l Pa t r imonio M u n i c i p a l del Suelo (* ) . 
Otros terrenos (**). 
De las d e m á s inversiones reales í**). 
Viviendas y locales de negocio. 
Otras inversiones. 
Transferencias de cap i ta l í**l 
De l Estado 
Subvenciones, 
D e Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos 
Subvenciones. 
De Entes t e r r i to r ia les 
. Participaciones en ingresos 
Subvenciones.1 
Aportaciones. 
De Organismos a u t ó n o m o s , comerciales, indust r ia les o financieros 
Subvenciones. 
De fami l ias 
Legados, donativos y mandas. 
V a r i a c i ó n de activos f inancieros 
Reintegro de d e p ó s i t o s consti tuidos 
E n a j e n a c i ó n de t í t u l o s a corto plazo (**) 
E n a j e n a c i ó n de obligaciones (**) 
Do Deuda P ú b l i c a d e l Estado. 
De Deuda P ú b l i c a de "Organismos a u t ó n o m o s administrativos.-
De Deuda P ú b l i c a de Entes t e r r i to r i a les . . 
De Organismos a u t ó n o m o s , comerciales, indust r ia les o financieros. 
De Empresas comerciales, "industriales o f inancieras . 
E n a j e n a c i ó n de acciones C**) 
De Empresas comerciales, indus t r ia les o f inancieras. 
C*) Eecursoa exclusivamente destinados 
í**) Recursos exclusivamente destipados 
al Presupuesto Especial de Urbanismo, 





























Reintegro de p r é s t a m o s concedidos a corto plazo 
A Entes ter r i tor ia les . 
A Ú. Seguridad Social. 
A Inst i tuciones s in fines do lucro. 
A famil ias . 
Be anticipos de pagas al personal. 
Reintegro de p r é s t a m o s concedidos a largo plazo (*) 
A Entes te r r i tor ia les . 
A famil ias . 
V a r i a c i ó n de pasivos financieros 
Depós i to s recibidos 
De Empresas comerciales, industr ia les o financieras. 
De famil ias . 
E m i s i ó n de deuda a corto plazo (*) 
E m i s i ó n de deuda a largo plazo (*) 
P r é s t a m o s recibidos a corto plazo 
Del Estado. 
De Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
D e Entes ter r i tor ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s comerciales, industr ia les o financieros. 
De Empresas comerciales, industr iales o financieras. , 
P r é s t a m o s recibidos a largo plazo (*) 
. Del Estado. 
De Organismos a u t ó n o m o s adminis t ra t ivos . 
De Entes ter r i tor ia les . 
De Organismos a u t ó n o m o s , comerciales, industr iales o financieros. 
De .Empresas comerciales, industr iales o financieras. 
(*) Recursos exclusivamente destinados a Presupuestos extraordinarios. 
CODIGO DE SECTORES 
Para la c las i f icac ión de los dis t intos agentes e c o n ó m i c o s en 
uno u otro sector de los que f i g u r a n en las clasificaciones 
económicas de los presupuestos de gastos y de ingresos r e g i r á 
el Código de Sectores, aprobado por R e s o l u c i ó n de la D i r e c c i ó n 
General de Presupuestos de 27 de m a r ™ ¿ e 1979 («Bolet ín O f i -
cial del Es tado» de 26 de a b r i l ) . 
INSTRUCCIONES C O M P L E M E N T A R I A S P A R A L A F O R M A C I O N 
DE LOS PRESUPUESTOS P A R A EL EJERCICIO DE 1980 
I . NORMAS EN RELACION CON LA PRORROGA 
1. a La a p r o b a c i ó n por algunas Corporaciones Locales de u n 
presupuesto para el segundo semestre de 1978 y l a p r ó r r o g a para 
la total idad de dicho ejercicio del de 1978, acordada por otras e 
impuesta cuando no hubiese existido acuerdo, hacen improce-
dente el uso de l a facul tad de p r ó r r o g a , pa ra 1980, de los pre-
supuestos de 1979. 
2. a En consecuencia, todas las Corporaciones Locales aproba-
rán, para 1980, u n nuevo presupuesto o rd ina r io , a l que se incor-
porarán los resultados de l a l i q u i d a c i ó n del de 1979. o, en su 
caso, del que r i g i ó durante el segundo semestre de dicho a ñ o . 
n. NORMAS EN RELACION CON LOS INGRESOS 
* 1.' Procedimiento de c á l c u l o para la d e t e r m i n a c i ó n de las 
Participaciones y recargos de las Corporaciones Locales en i m -
puestos del Estado. 
; 1. Para l a d e t e r m i n a c i ó n de las cuotas correspondientes por 
participaciones o recargos de las Corporaciones Locales en i m -
puestos del Estado para todo el ejercicio 1980, en las presentes 
«is t rucciones se ha realizado u n c á l c u l o est imativo par t iendo 
6 las dotaciones f iguradas en los Presupuestos Generales de l 
justado para 1980: Se han u t i l i zado asimismo las cifras de po-
•fc,ión del P a d r ó n de 1975, y s e g ú n los grupos de p o b l a c i ó n 
staolecidos en el a r t í c u l o 123 de las normas aprobadas por el 
Aeal Decreto 3250/1976. 
Do't ^as c^ras resultantes comprenden en consecuencia el i m -
W .de Ias entregas a cuenta durante el a ñ o 1980, m á s l a d i -
co C*a P a s i b l e m e n t e estimada como l i q u i d a c i ó n def in i t iva 
p ^ ^ p o n d i e n t e a l mismo ejercicio. D icha diferencia, f i g u r a r á , 
riar.^anto. como resultas dé ingresos a l confeccionarse l a l i q u i -
^cion presupuestaria del a ñ o 1980. 
car-" '^0^as las cifras resultantes t ienen, po r su naturaleza, 
í,ecaC!fr meramente est imativo y par ten del supuesto de que l a 
« u d a c i ó u l í q u i d a en 1980, por los respectivos t r ibu tos , se co-
r r e s p o n d e r á con las previsiones de los Presupuestos Generales 
del Estado para dicho a ñ o . Su ú n i c a f ina l idad , por tanto, es la 
de f ac i l i t a r a las Corporaciones el c á l cu lo de sus presupuestos, 
s in que en n i n g ú n caso deban tomarse como ingresos m í n i m o s 
garantizados. 
• 2.a P a r t i c i p a c i ó n m u n i c i p a l en los impuestos estatales sobre 
tenencia y disfrute de a u t o m ó v i l e s y sobre p l u s v a l í a s i nmob i l i a -
rias del Impuesto sobre la Renta de Personas F í s i cas . 
1. De conformidad con el procedimiento Bstablecido por el 
Min i s te r io de Hacienda, las participaciones por ambos concep-
tos se l i q u i d a r á n y c o n t a b i l i z a r á n conjuntamente. Las cant ida-
des correspondientes se e s t i m a r á n par t iendo de los g r ú p o s de 
p o b l a c i ó n que f i j a el a r t í c u l o 123 de las normas aprobadas por 
el Real .Decreto 3250/1976, y aplicando a cada grupo, s e g ú n e l 
p a d r ó n de habitantes a l 31 de diciembre de 1975, las cuotas s i -
guientes: 
Grupo 
Población de derecho 
de los Municipios (habitantes) 
M á s de 1.000.000 
M á s de 100.000 hasta 1.000.000, i n -
clusive ... ... ... V 
M á s de 20,000 hasta 100.000, i n -
clusive •• 
M á s de 5.000; hasta 20.000, i n -
clusive , 









2. Los Mun ic ip ios canarios y los de Ceuta y M e l i l l a calcu-
l a r á n sus part icipaciones en este Impuesto en la misma forma 
que los de r é g i m e n c o m ú n , s in d e d u c c i ó n alguna. 
3." 
iodo. 
P a r t i c i p a c i ó n m u n i c i p a l en impuestos indirectos del Es-
1. La p a r t i c i p a c i ó n m u n i c i p a l del 4 por 100 se f i j a r á p a r á 
198o' tomando como base los grupos de p o b l a c i ó n del a r t í c u -
lo 123 de las normas aprobadas por Real Decreto 3250/1976 
y aplicando a cada grupo, s e g ú n el p a d r ó n de habitantes a l 31 
de diciembre de 1975, las cuotas siguientes: 
18 
Grupo 
Población de derecho 
de los Municipios (habitantes) 
M á s de 1.000.000 
M á s de 100.000 hasta 1.000.000, i n -
clusive 
M á s de 20.000 hasta 100.000, i n -
clusive 
M á s de 5.000 hasta 20.000, i n -
clusive 









2. Los Ayuntamien tos de Ceuta y M e l i l l a c o n s i g n a r á n el 50 
por 100 de las cantidades que correspondan con arreglo a l p á -
r ra fo anter ior y los de Canarias el 17 por 100 de las mismas. 
3. a bis. P a r t i c i p a c i ó n mun ic ipa l en la s u b v e n c i ó n adicional , 







Población de derecho 
de los Municipios (habitantes) 
M á s de 1.000.000 
M á s de 100.000 hasta 1.000.000, i n -
clusive 
M á s de 20.000 hasta 100.000. i n -
clusive 
M á s de 5.000 hasta 20.000, i n -
clusive , 









Los Ayuntamientos de Ceuta y M e l i l l a c o n s i g n a r á n el 50 
por 100 de las cantidades que correspondan con arreglo a l p á -
rrafo anter ior y los de Canarias el 17 por 100 de las mismas. 
4.a P a r t i c i p a c i ó n en el Fondo Nac iona l de C o o p e r a c i ó n M u -
nic ipa l . 
t . La p a r t i c i p a c i ó n en dicho Fondo durante el ejercicio de 
1980 se f i jará , a l igua l que en los dos ú l t i m o s ejercicios, en for-
ma a n á l o g a a la prevista para los impuestos indirectos del Es-








Población de derecho 
de los Municipios (habitantes) 
M á s de 1.000.000 
M á s de 100.000 hasta 1.000.000, i n -
, elusiva ... ... .: 
M á s de 20.000 hasta 100.000, i n -
clusive 
Mas de 5.000 hasta 20.000. i n -
clusive 









2. Los Ayuntamientos de Ceuta y M e l i l l a c o n s i g n a r á n el 50 




P a r t i c i p a c i ó n mun ic ipa l en los impuestos sobre car-
1. La p a r t i c i p a c i ó n de los Ayuntamientos , a t r a v é s del Fondo 
Nacional de C o o p e r a c i ó n M u n i c i p a l , en . el Impuesto sobre el 
Lujo que grava la venta de gasolina supercarburante y en los 
impuestos especiales que gravan determinadas gasolinas se 
f i j a rá con base a los grupos de p o b l a c i ó n del a r t í c u l o 8 de l 
Real Decreto-ley 11/1979, de 20 de j u l i o , y aplicando a cada 
grupo, s e g ú n el p a d r ó n de habitantes a l 31 de diciembre de 1975, 








Población de derecho 
de los Municipios (habitantes) 
M á s de 1.000.000 
M á s de 500.000 hasta 1.000.000 
M á s de 100.000 hasta 500.000 
M á s de 20.000 hasta 100.000 ... 
Más . de 5.000 hasta 20.000 ... 










2. Los Ayuntamien tos de Ceuta y M e l i l l a c o n s i g n a r á n ei 50 
por loo de dichas cantidades. 
5. a P a r t i c i p a c i ó n d i r e i t a en la tasa estatal sobre los iu0 
de azar. 'Me90s 
Los Ayuntamien tos de los Munic ip ios en cuyo t é r m i n o mn-
quen locales de juegos gravacbs con la tasa estatal creada r 
el a r t í c u l o 3.° del Real Decreto-ley 16/1977, de 25 de febrp 
que regula los juegos de azar, c o n s i g n a r á n en sus presupuesf0, 
de ingresos para 1980 una p a r t i c i p a c i ó n equivalente a l s por 
del rendimiento de dicha tasa estatal. w 
6. a Munic ip ios mineros. 
La c o m p e n s a c i ó n a r ec ib i r por los Munic ip ios a los que estu 
v iera anter iormente reconocido este derecho con cargo al ex 
t ingu ido Fondo de Haciendas Municipales , por l a s u p r e s i ó n del 
recargo m u n i c i p a l que gravaba el impuesto sobre el producto 
b ru to de las mismas, se c a l c u l a r á mu l t i p l i cando por 1,1880 i» 
cant idad presupuestada por el mismo concepto en el ejercirm 
de 1979. 0 
7. a Beneficios o favor de los Munic ip ios fusionados. 
De acuerdo con la d i spos i c ión t r ans i to r i a sexta de las normas 
del Decreto 3250/1976, los Munic ip ios cuya fus ión e incorporac ión 
hubiese sido acordada por el Consejo de Min i s t ros hasta el n 
de diciembre de 1976, s e g u i r á n gozando de los beneficios a que 
se refiere el a r t í c u l o 17 de la Ley 48/1966, de 23 de ju l io . La 
c u a n t í a de las cuotas que puedan corresponderles se rá , en 
todo caso, la que para tales supuestos fue abonada en el ejer-
cicio de 1977. 
8. a P a r t i c i p a c i ó n p r o v i n c i a l en impuestos indirectos del Es-
tado. 
1. La p a r t i c i p a c i ó n del 1 por 100 de las Diputaciones Provin-
ciales de r é g i m e n c o m ú n se d e t e r m i n a r á mul t ip l i cando la po-
b l a c i ó n de derecho de l a p rov inc ia s e g ú n el p a d r ó n al 31 do 
d ic iembre de 1975 por l a cant idad de 241,10 pe se t a» . 
2. Los Ayun tamien tos de Ceuta y M e l i l l a c o n s i g n a r á n el 50 
por 100 de la cant idad resul tante s e g ú n lo dicho en el párrafo 
an ter ior y los Cabildos Insulares de Canarias el 17 por 100 de 
las mismas. 
9. a Recargo p r o v i n c i a l sobre el Tráfico de las Empresas y 
sobre los impuestos especiales de f a b r i c a c i ó n . 
La p r e v i s i ó n de los ingresos de las Diputaciones de régimen 
c o m ú n por el concepto indicado, para el ejercicio de 1980, se 
h a r á en el c a p í t u l o II y c o m p r e n d e r á dos subconceptos. En el 
p r imero se c o n s i g n a r á una cant idad i d é n t i c a a la percibida en 
e l ejercicio de 1975 por ei a r b i t r i o p r o v i n c i a l sobre el Tráñco 
de las Empresas y sobro los impuestos especiales de fabr icación 
y en el segundo se i n c l u i r á la cuota proporc ional de población, 
a r a z ó n de 1.496 pesetas por habi tante ( s e g ú n p a d r ó n a 31 de 
dic iembre de 1975), m á s l a cuota proporc ional inversa a l gasto 
medio anua l de consumo por habi tante en la provinc ia . Los da-
tos base para el c á l c u l o de esta cuota s e r á n facil i tados por la 
D i r ecc ión General de A d m i n i s t r a c i ó n Local a cada Diputac ión . 
10. Otros ingresos. 
La s u b v e n c i ó n establecida en la d i spos i c ión t rans i tor ia del 
Real Decreto-ley 11/1979, de 20 de j u l i o , se i n c o r p o r a r á a l con-
cepto presupuestario 412.02 de l estado de ingresos, por igual 
c u a n t í a a la que f iguraba en el ejercicio de 1979 en la partida 
presupuestaria 4.110, « C o m p e n s a c i ó n estatal en la Con t r ibuc ión 
T e r r i t o r i a l U r b a n a » . 
I I I . NORMAS SOBRE PLANTILLAS ORGANICAS 
Y RETRIBUCIONES DE PERSONAL 
I . Normas generales. 
1. Todas las Entidades Locales c l a s i f i c a r á n sus puestos de 
t rabajo s e g ú n la p o b l a c i ó n del M u n i c i p i o , t a l y como se esta-
blece en los anexos l a ) y I b ) , asignando u n ú n i c o n i v e l a ca-
da puesto. Salvo en los casos de. las acumulaciones o alguna 
o t r a excepc ión que igualmente se determine de fo rma expresa,, 
cada funcionar io sólo p o d r á o c u p a r . u n puesto de trabajo. 
Para l : c l a s i f i cac ión de los puestos de trabajo se t e n d r á n en 
cuenta los pr incipios bá s i cos que se establecen en el anexo H-
Los puestos de t rabajo que por sus c a r a c t e r í s t i c a s especiales-
no , resu l t en claramente encuadrados en la es t ructura je rá rqui -
ca s e r á n analizados en base a la responsabil idad que se deri-
ve de las funciones que en ellos se real izan, a s i g n á n d o l e s el nivel 
correspondiente con areglo a el la y por a n a l o g í a o simil i tud 
con los puestos de la es t ructura establecida. 
Clasificados los puestos de trabajo, se r e l a c i o n a r á n en ho]as 
sucesivas, s e g ú n el modelo inserto en ei anexo IIÍ, que serán 
enviados a la D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a c i ó n Local. 
2. Cada C o r p o r a c i ó n f i j a r á l ibremente , dentro de la jorna-
da legalmente establecida y s e g ú n las necesidades de sus ser-
vicios y con c a r á c t e r general , el hora r io de t rabajo, con o sin 
p r o l o n g a c i ó n de jornada, s in per ju ic io de que tanto en uno co-
mo en otro caso la C o r p o r a c i ó n , en r e s o l u c i ó n mot ivada, puecl 
de terminar que u n puesto de t rabajo concreto se ejerza, o u0-
en r é g i m e n de p r o l o n g a c i ó n de jo rnada . r 
A aquellos funcionarios que por la í ndo l e de su func ión o po 
estar autorizados debidamente presten servicio en jornada & 
trabajo infer ior a la f i jada con c a r á c t e r g e n e n l se les reducir^ 
la r e t r i b u c i ó n de sueldo y complementos proporcionalmente 
la r e d u c c i ó n de jornada. Se e x c e p t ú a de esta r e d u c c i ó n el c0" 
plemento f ami l i a r . Estos funcionarios no p o d r á n perc ib i r con 
19 
1eInento de p r o l o n g a c i ó n de jornada , d e d i c a c i ó n - especial n i 
ratificaciones P01" ira^>aÍos especiales o mensurables. 
^ 3 En el presupuesto- p a r a 1980 él t o t a l de c o n s i g n a c i ó n des-
fnada a re t r ibuciones b á s i c a s y complementarias , excluido el 
reporte de,.trienios y el de ayuda f a m i l i a r , de los funcionar ios , 
« e r á - s u p e r i o r en u n 12.50 por 100 a l a c o n s i g n a c i ó n de. 1979.' 
En las Corporaciones en las que en el presupuesto para 1979 
ú n i c a m e n t e f igurasen c r é d i t o s p a r a ' atender a l pago de las re-
tribuciones b á s i c a s , el c r é d i t o pa ra 1980 s e r á el correspondiente 
en el e p í g r a f e I I , « R e t r i b u c i o n e s b á s i c a s » . 
En ios supuestos en que apl icando las c u a n t í a s que se esta-
blecen y pe rmi t en en las presentes normas, exceptuando de l 
cómPuto el impor te de los tr ienios, pagas ext raordinar ias y ayu-
¿Sl fami l ia r , no se alcanzase u n í n t e g r o anua l que, d iv id ido en-
tre doce mensualidades no resul tare u n a cant idad i g u a l a l sa-
lario m í n i m o interprofesional , se c r e a r á en el presupuesto u n 
crédito especial, bajo la r ú b r i c a de « C o m p l e m e n t o de compen-
sación», por impor te i g u a l a l necesario pa ra alcanzar d icha 
cuant ía . 
4. A p a r t i r del i de enero de 1980, los funcionarios que pres-
a n servicios en l a A d m i n i s t r a c i ó n Local s e r á n remunerados 
ú n i c a m e n t e por los conceptos que se de te rminan en la presente 
Orden. „ . 
I I . Retribuciones b á s i c a s . 
1. Durante el ejercicio e c o n ó m i c o de 1980 la a p l i c a c i ó n del r é -
gimen r e t r i b u t i v o de los funcionarios locales, inc luyendo los 
Cuerpos Nacionales de A d m i n i s t r a c i ó n Local, a que se ref ieren 
los a r t í c u l o s 62 y siguientes del Real Decreto 3046/1977, de 6. de 
octubre, se a j u s t a r á a ias siguientes normas: 
Primera.—Las ret r ibuciones b á s i c a s se c a l c u l a r á n teniendo en 
cuenta las siguientes c u a n t í a s í n t e g r a s , referidas a u n p e r í o d o 
anual de doce mensualidades: 























Segunda.—Durante el ejercicio de 1980 se a s i g n a r á provis io-
nalmente a cada Cuerpo, Escala o plaza el grado i n i c i a l de l a 




o plazas según 
Real Decreto 
3046/1977, 
de 6 de octubre 
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Grados aplicables a cada Cuerpo, Escala o plaza 
según los coeficientes derivados del Decreto-ley 
7/1973, de, 27 de julio, y Decreto •2056/1973, 











• 2. Los Cuerpos,, Escalas o plazas que tengan establecido el 
grado en v i r t u d de precepto l ega l espec í f ico se a p l i c a r á s e g ú n 
«> prevenido en e l mismo. 
3. Duran te e l ejercicio e c o n ó m i c o de 1980 no se p r o d u c i r á 
devengo de r e t r i b u c i ó n a lguna p o r el concepto de grado en 
' unc ión del t iempo de servicios efectivos prestados. 
4. De conformidad con l o establecido en e l a r t í c u l o 62, b) , 
Quinta, del Real Decreto 3046/1977. de 6 de octubre, duran te e l 
primer a ñ o de servicios no se p e r c i b i r á l a c u a n t í a que corres-
ponder ía a l grado i n i c i a l de cada Cuerpo o, en su caso, cate-
goría, subgrupo o clase. 
Tercera.—Cada func ionar io p e r c i b i r á los t r ienios que ya tenga 
Reconocidos, a efectos e c o n ó m i c o s , en l a c u a n t í a correspondien-
te. a l Cuerpo, Escala o plaza en que p r e s t ó los servicios que 
or ig inaroñ cada t r i en io , de conformidad con lo establecido en 
ei ar t iculo 64 del Real Decreto 3046/1977, de 6 de octubre. 
A p a r t i r d é 1 de enero de 1980, s i se abonare a l g ú n t r i en i o 
c u a n t í a superior a l a que corresponda a l Cuerpo, Escala o 
| ! a z á env que el t r i en io fue devengado, se e s t a r á obligado a 
«evolver las cantidades indebidamente percibidas. 
cuar ta .—El impor t e mensual d e l grado y el do las pagas 
*traordinar ias de los funcionarios de í n d i c e de proporciona-
üzd 3 ¿e c a l c u l a r á como si el sueldo fuera de 230.4Rn nesetas 
dua les . 
" I . Retr ibuciones complementarias . 
J- Normas generales. 
coi^f• canticJades que en los dis t intos anexos se f i j a n pa ra 
mPlemento de destino, p r o l o n g a c i ó n , d e d i c a c i ó n especial © 
incent ivos se ent ienden como m á x i m o posible para a t r i b u i r a l 
puesto de t rabajo correspondiente, pero s i las cantidades pre-
supuestarias destinadas a. personal, s e g ú n las normas- que se 
establecen en el e p í g r a f e p r imero , fueran insuficientes pa ra 
alcanzar los topes m á x i m o s - s e ñ a l a d o s , l a C o r p o r a c i ó n p o d r á 
s e ñ a l a r e l porcentaje en que se d i sminuya cada concepto, te-
n iendo en cuenta -que, en estos supuestos, l a c u a n t í a t o t a l per-
c ib ida por cada func ionar io en concepto de re t r ibuciones b á s i -
cas y complementar ias no puede ser i n f e r i o r a l a que perc ib iera 
en 1979, incrementada en el 8,3 por 100. 
Cuando a u n func ionar io se le haya a t r i b u i d o en los com-
plementos de destino, p r o l o n g a c i ó n de jornada , d e d i c a c i ó n es-
pecial e incent ivos las cantidades m á x i m a s correspondientes a l 
puesto de t rabajo que ocupa, y sumadas todas las cantidades 
no alcanzara eL t o t a l que por re t r ibuciones complementar ias 
p e r c i b í a en 1979, se le a b o n a r á l a diferencia en concepto de 
complemento personal t r ans i to r io y absorbible. 
2. Complemento de destino. 
El complemento de destino correspondiente a cada func io -
nar io , s e g ú n el n i v e l del puesto de t rabajo que d e s e m p e ñ e , se 
de te rmina apl icando los m ó d u l o s que se re lacionan en e l 
anexo I V 
E l va lor del punto , calculado para 1980, se f i j a en 4.700 
pesetas. 
3 Complemento f ami l i a r . 
Se mant ienen los conceptos, r é g i m e n , es t ructura y c u a n t í a 
que r e g í a n en 31 de dic iembre de 1979. 
4. Complementos de d e d i c a c i ó n . 
A) P r o l o n g a c i ó n de jornada: En las c u a n t í a s y condicio-
nes que se s e ñ a l a n en el anexo V 
B) D e d i c a c i ó n especial: S e r á asignado po r cada Corpora-
c ión en aquellos puestos de t rabajo que, s e g ú n las necesidades 
de los servicios, lo requieran . 
Para d e s e m p e ñ a r estos puestos de trabajo se e x i g i r á : 
a) No ejercer n i n g u n a o t ra ac t iv idad p ú b l i c a n i pr ivada, 
excepto l a a d m i n i s t r a c i ó n dei propio pa t r imon io . 
b) Que l a jo rnada de t rabajo ex ig ida por las necesidades 
de l servicio tenga peculiaridades en el hora r io y / o é s t e sea 
super ior a tres horas d iar ias a l a jo rnada legalmente esta-
blecida. 
En el anexo V I se re lac ionan las c u a n t í a s que procede a p l i -
car p a r a él ejercicio de 1980. ^ 
5. Gratif icaciones. 
Corresponde a l Pleno de l a C o r p o r a c i ó n , p rev io expediente 
i n d i v i d u a l y pormenorizado,, o torgar gratif icaciones por serv i -
cios concretos que r e ú n a n l a cua l idad de ext raordinar ios y es-
peciales. 
Por l a r e a l i z a c i ó n de estos servicios l a C o r p o r a c i ó n f i j a r á 
u n a can t idad ú n i c a por el servicio real izado. 
Si se t r a t a de trabajos puramente m e c á n i c o s y mensurables, 
se a b o n a r á n por ho ra de t rabajo real izado, en cuyo caso e l 
va lo r de l a h o r a s e r á e l s e ñ a l a d o en e l anexo V i l , 
Concedido a uno o var ios puestos de t rabajo duran te dos 
meses consecutivos u n a g ra t i f i c ac ión po r exceso de horas, en 
t rabajo mensurable, el Pleno de l a C o r p o r a c i ó n , previos los 
informes que estime pert inentes, d e b e r á decidi r sobre l a con-
veniencia de crear u n nuevo puesto de t rabajo que absorba en 
sus funciones el exceso de t rabajo de los puestos gra t i f icados 
o au to r i za r l a p r ó r r o g a , f i jando el l í m i t e de plazo que estime 
opor tuno. 
8. Incent ivos. 
Los incent ivos que corresponden a cada Cuerpo, Escala o 
plaza pa ra 1980 s e r á n los s e ñ a l a d o s en e l anexo V I I I . 
I V Agrupaciones y acumulaciones. 
1. - Las Agrupaciones de Mun ic ip io s pa ra sostenimiento de 
u n func ionar io c o m ú n a b o n a r á n e l t o t a l de sus re t r ibuciones 
b á s i c a s y complementar ias en l a c u a n t í a que se establezca en 
los Estatutos de su c o n s t i t u c i ó n , incrementando e l complemen-
to de destino de l a A g r u p a c i ó n en u n 15 p o r 100 p o r cada 
M u n i c i p i o agrupado. 
2. Cuando se acumulen u n a o dos S e c r e t a r í a s o In t e rven-
ciones a funcionarios de l Cuerpo Nac iona l respectivo, t i t u l a r 
de p laza p r ó x i m a , se s u s p e n d e r á e l percibo del complemento de 
d e d i c a c i ó n especial en l a p laza de que es t i t u l a r , percibiendo 
en cada p laza acumulada u n a can t idad i g u a l a l 75 por .100 de 
l a f i j ada como sueldo base m á s grado i n i c i a l para d icha plaza. 
L a s plazas acumuladas s e r á n servidas fuera del hora r io de 
l a jo rnada legalmente establecida. 
V . Funcionar ios de empleo y contratados en r é g i m e n de 
derecho admin i s t r a t i vo . 
P e r c i b i r á n % como retr ibuciones b á s i c a s las q u é e s t a r í a n a t r i -
buidas por sueldo y grado e l funcionar io de car rera a l que 
c o r r e s p o n d e r í a e l d e s e m p e ñ o de l a vacante o del puesto de 
t rabajo . Como ret r ibuciones complementarias, el 80 por 100 d é 
las que se a s i g n a r í a n a l puesto de trabajo si estuviera desem-
p e ñ a d o por func ionar io de carrera . 
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A N E X O I a) 
Clasif icación de puestos de trabajo 
Corporación según población 
Puestos de trabajo 
Cuerpos Nacionales: 
Secretario general 
Vicesecretarios . . . '. . . . 
Ofic ia l M a y o r • 
Secretarios D i s t r i t o ... . . . 
In te rventor general ... ... 
Vlceinteryentores 
Depositario 
Director Banda de M ú s i c a 
A d m i n i s t r a c i ó n General : 
Jefatura Servicio 
A d j u n t í a de Servicio 
Jefatura de S e c c i ó n ... . . . 
A d j u n t í a de S e c c i ó n 
Jefatura de Negociado 
Jefatura de Grupo .. . 
P. de T. de Técn i co 
P. de T. de A d m i n i s t r a t i v o . . . 
P. de T. de A u x i l i a r 
Jefe Subal terno .. . .'. 
Encargado de Planta o Sec-
c ión 
P. de T. de Subal terno ... ... 
A d m i n i s t r a c i ó n Especial: 
Jefatura de Servicio ... ., 
A d j u n t í a de Servicio . . . ., 
Jefatura de S e c c i ó n Cl) ., 
A d j u n t í a de Secc ión (1) •., 
Jefatura de Negociado ., 
Jefatura de Grupo 
Pol ic ía M u n i c i p a l : 
Inspector 
Subinspector 
Oficia] , . . . ... 
Subof ic ia l 
Sargento ... 
Cabo 
Guardia •. i 
A u x i l i a r Po l i c í a M u n i c i p a l . 





Cabo ... ... 
Bombero . 
Personal de Oficios: 
Encargado 
Maestro 



































































































































































































































































(l) En los casos en que las Jefaturas sean desempeñadas por funcionarios con título medio se 
señalados. 
asignará el nivel menor de los do* 
A N E X O I b) 
Las Diputaciones Provinciales, Cabildos Insulares, Comunida-
des de V i l l a y T ie r ra y cualesquiera otras Entidades de s imi l a r 
c a r á c t e r , sea cua l fuere su d e n o m i n a c i ó n , c l a s i f i c a r á n sus pues-
tos de t rabajo en e l mismo grupo en el que lo realice el Mu-
n ic ip io en el que se rad ique su capi ta l idad. 
Las Agrupaciones , para sostenimiento de u n funcionar io co-
m ú n , c l a s i f i c a r á n sus puestos de t rabajo en el g rupo que. co-
rresponda a l total de su poblac ión . 
ANEXO I I 
Descr ipc ión de puestos tipo 
í . Jefatura de Servicio, 
Puestos .de mando cuya competencia comprende funciones 
de estudio, in forme , asesoramiento y propuesta de c a r á c t e r su-
per ior y l a d i recta r e a l i z a c i ó n de actividades para las que ca-
paci ta e s p e c í f i c a m e n t e u n t í t u l o superior. 
Tiene l a responsabil idad de l a dec i s ión , d i r e c c i ó n , ejecución, 
c o o r d i n a c i ó n y con t ro l del t rabajo de las dis t intas unidades ad-
min i s t r a t ivas integradas en el Servicio. 
Sólo p o d r á n exis t i r Jefaturas de Servicio en las Corporaciones 
con m á s de 50.000 habi tantes . 
La Jefatura de Servicio e s t a r á cons t i tu ida c ó m o m í n i m o Por 
dos Secciones. . 
Para d e s e m p e ñ a r u n a Jefatura de Servicio se requiere t i ^ ^ 
c ión e x p e á i d a por Facul tad Un ive r s i t a r i a o Escuela T é c n i c a => '^ 
per ior y pertenecer a los subgrupos para ingresar en los cuaie 
se exige este requis i to . 
2. A d j u n t í a de la Jefatura de Servicio. 
Puesto de trabajo a l que compete l a c o l a b o r a c i ó n , suplen^'* 
y s u s t i t u c i ó n del Jefe del Servicio, teniendo" a su vez l a JeI 
t u r a de u n a S e c c i ó n . 
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pependen de l a Jefatura de Servicio en el que e s t á n inte-
rados y ante la que son responsables. 
g Sólo p o d r á n exis t i r A d i u n t í a s de Jefatura de Servicio en las 
Corporaciones de grupo A y B y siempre que el Servicio conste, 
aj menos, de tres Secciones. 
para d e s e m p e ñ a r u n a A d j u n t í a de Jefatura de Servicio se 
equiere t i t u l a c i ó n expedida por Facul tad Un ive r s i t a r i a o Es-
cuela T é c n i c a Superior y pertenecer a los subgrupos para i n -
gresar en los cuales se exige este requis i to . 
3. Jefatura de S e c c i ó n . 
puesto de mando que depende directamente de l a Jefatura 
¿el Servicio, ante la que es responsable, y cuya competencia 
c0mprende, dentro del sector o grupo de funciones en que se 
divida el Servicio y siguiendo las directrices que é s t e le mar-
que, funciones de estudio, asesoramiento y propuesta de ca-
rácter superior y l a directa r e a l i z a c i ó n de actividades para las 
que capacita e s p e c í f i c a m e n t e u n t í t u l o superior. 
Es responsable, dentro d é las funciones que le e s t á n enco-
mendadas, de la dec i s ión , d i r e c c i ó n , e j ecuc ión y- con t ro l de 
trabajo de las dis t intas unidades admin is t ra t ivas integradas en 
la Sección. Este con t ro l se ejerce ind is t in tamente a n ive l de 
real ización y a n i v e l de resultados y se e f e c t ú a de forma i n -
mediata sobre ios Jefes de cada un idad admin i s t r a t iva . 
Para que exista u n a Secc ión se requieren, a l menos, tres Je-
faturas de Negociado. 
Para d e s e m p e ñ a r u n a Jefatura de S e c c i ó n del Grupo de A d -
minis t rac ión General se requiere estar en p o s e s i ó n de t í t u l o 
superior; pero si l a Jefatura fuere en el grupo de ^Técnicos de 
Admin i s t r ac ión Especial se requiere ind i s t in tamente t í t u l o su-
perior o medio y en ambos casos pertenecer a los subgrupos 
para ingresar en los cuales se exige este requis i to . 
4. A d j u n t í a de la Jefatura de S e c c i ó n . 
Puesto de t rabajo encargado de colaborar , sup l i r y susti tuir , 
al Jefe de Secc ión , t i t u l a r a su vez de u n Negociado; 
Para desempeña!4 u n a A d j u n t í a de Jefatura de S e c c i ó n se 
requiere estar en p o s e s i ó n de t í t u l o medio y pertenecer a los 
subgrupos pa ra ingresar en los cuales se exige é s t e requis i to . 
5. Jefatura de Negociado. 
Puesto de trabajo responsable de l a e j e cuc ión , i n s t r u c c i ó n 
y coo rd inac ión de los diferentes trabajos de l a un idad adminis-
trativa. E l t i t u l a r rea l iza trabajos de mayor d i f i cu l t ad que los 
supervisados. i 
Para d e s e m p e ñ a r u n a J e f a t u r á de Negociado se requiere es-
tar en p o s e s i ó n de los t í t u l o s de Bachi l le r Superior o Forma-
ción Profesional de segundo grado y pertenecer a los subgrupos 
para ingresar en los cuales se exige este requis i to . 
6. Jefatura de Grupo . 
Puesto de t rabajo que, a d e m á s de rea l izar las mismas tareas 
de los funcionarios a é l subordinados, ejerce l a s u p e r v i s i ó n y 
control de l a tarea ejecutada por é s t o s . 
Para d e s e m p e ñ a r u n a Jefatura de Grupo se requiere t í t u l o 
de Bachil ler Elementa l o Graduado Escolar y pertenecer a los 
subgrupos pa ra ingresar en los cuales se exige este requis i to . 
7. Subalternos. 
Funcionarios que rea l izan funciones de, v ig i l anc i a o custodia 
y cualquier o t ra que sólo requieren los conocimientos p r á c t i c o s 
necesarios para el servicio de l a C o r p o r a c i ó n a los que e s t á n 
adscritos, tanto en l a sede de é s t a como fuera de ella. 
Estos funcionarios, a los que sólo les es exigible el certificado 
de escolaridad, se c l a s i f i c a r á n a su vez en tres puestos de 
trabajo escalonados: 1.° Jefe de Subalternos; 2.° Encargado de 
planta, servicio o cometido especial; 3.° Puesto de t rabajo de 
Subalterno. 
8. Encargado. 
Funcionario que t iene a su cuidado l a buena marcha y man-
tenimiento de determinado sector de u n servicio. 
9- Afoesíro. 
. E l que con conocimientos p r á c t i c o s gobierna y v i g i l a cierto 
humero de Operarios. 
10. Of ic ia l . 
El que es p r á c t i c o o en u n a mate r i a o en u n oficio manua l , 
*n la que se desenvuelve con sol tura , manda y d i r ige a los 
dependientes de su ramo y sector, corr ig iendo l a r e a l i z a c i ó n de 
•toa faena que se e f e c t ú a bajo ó r d e n e s superiores. 
H - Ayudante . 
Obrero o t rabajador manua l que realiza, bajo l a d i r e c c i ó n de 
otros, trabajos, reparaciones u obras de cualquier í n d o l e que 
Quieren ciertos conocimientos p r á c t i c o s . 
l2- Operar io. 
, Obrero o t rabajador manua l que realiza, bajo l a d i r e c c i ó n 
otros, trabajos, reparaciones u obras de cualquier í ndo l e 
H 6 110 requieren arte n i hab i l idad especial. 
"2 o 
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A N E X O I V 
C o m p l e m e n t ó de destino. A ñ o 1980 



























Puntos de nivel 































































A N E X O V 
Complemento de p r o l o n g a c i ó n de jo rnada 
(Sesenta horas mensuales) 
Su importe se obtiene por la suma de las cantidades que 
se consignan en los dos apartados siguientes.-
a) En f u n c i ó n del coeficiente: 
Indice de proporcio-
na l idad • (Rea! 
Decreto-ley 22/-1977, 


















m u l t i p l i c a d o r 
(Ley 31/1965. 




































Ei m ó d u l o que mul t ip l i cado por el coeficiente determina el 
valor de la hora ex t raord inar ia , es de 71,74 pesetas. 
E l Servicio de Po l ic ía M u n i c i p a l y de E x t i n c i ó n de Incendios 
y Salvamento se r e g i r á por las siguientes cantidades: 
Puesto de trabajo 
Inspector 
Subinspector 
Of ic ia l .... . 




































































A N E X O V I 
Complemento de d e d i c a c i ó n especial 
Puesto de trabajo 
Puestos de trabajo de n i v e l 30 de complemen-
to de destino ... 
Puestos de trabajo de n i v e l 29 de complemen-
to de destino , 
Puestos de trabajo de n i v e l 28 de complemen-
to de destino ... .; 
Puestos de trabajo de n i v e l 27 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 26 de complemen-
to de destino .' 
Puestos de trabajo de n i v e l 25 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 24 de complemen-
to de destino 
P u e á t o s de trabajo de n i v e l 23 de complemen-
to de destino .. . 
Puestos de trabajo de n i v e l 22 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 21 de complemen-
to de destino 
Puestos de t rabajo de n i v e l 20 de complemen-
to de destino ' ... ... ... 
Puestos de trabajo de n i v e l 19 de complemen-
to de destino 
Puestos de t rabajo de n i v e l 18 de complemen-
to de destino • 
Puestos de trabajo, de n i v e l 17 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 16 de complemen-
to de destino -
Puestos de trabajo de n i v e l 15 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 14 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 13 de complemen-
to de destino 
Puestos de trabajo de n i v e l 12 de complemen-
to de destino 







































A N E X O vn 
Va lo r /ho ra para el c á l c u l o de la g r a t i f i c a c i ó n en trabajo 
mensurable 
Su impor te se obtiene por l a suma de las cantidades QJ9 
se consignan en los dos apartados siguientes; 






































































El servicio de Po l ic ía M u n i c i p a l y de E x t i n c i ó n de Incendios 
y Salvamento se r e g i r á por las siguientes cantidades: 
Puesto de trabajo 
Subinspector ... . 
Oficial ... 






A N E X O V I I I 









































N i v e l de 
complemento 




























































E l Servicio de Po l ic ía M u n i r i p a l y el de E x t i n c i ó n de Incen-
dios y Salvamento se r e g i r á n por las siguientes cantidades: 
Puesto de trabajo 
Inspector ... ... ., 
Subinspector . . . . 
O f i c i a l 
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